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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO



PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020

LICITAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MECÂNICA PARA ATENDER CARROS PESADOS, CARROS LEVES, MAQUINAS PESADAS, MAQUINAS LEVES E MOTOCICLETAS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.
A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - PMCB, com sede provisória à Praça Pref. José Luiz da Costa s/n, Centro, Conceição da Barra/ES, por intermédio do Pregoeiro(a), que abaixo subscreve, designada pela Portaria nº 150/2020 de acordo com a Lei nº 10.520/02, com a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, TORNA PÚBLICO que fará realizar licitação nos termos deste edital.

1 – TERMO DE REFERÊNCIA

1.1 – Modalidade:




PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇO
1.2 – Processos Administrativos nº:

  
6044/2020 -6283/2020 - 6286/2020 - 









6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020
1.3 - Tipo de Licitação: 



MENOR PREÇO POR LOTE  ATRAVÉS 






DO  MAIOR PERCENTUAL DE 


    




            DESCONTO. 

1.4 – Objeto:





CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MECÂNICA PARA ATENDER CARROS PESADOS, CARROS LEVES, MAQUINAS PESADAS, MAQUINAS LEVES E MOTOCICLETAS, ATRAVÉS DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS.

1.5 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:          
1.5.1 - As despesas decorrentes da presente licitação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária:

22.01.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.122.0008.2.0059

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.001.0000

22.01.30 – Fundo Municipal da Assistencia Social

Classificação Funcional: 08.244.0008.2.0171 - 08.244.0008.2.0172

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.301.0000 - 1.390.0010 - 1.311.0000

20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0104

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.001.0000 - 1.530.0000

51.01.00 – Secretaria Municipal de Educação

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.122.0006.2.0006

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.111.0000

51.01.20 – Gestão do FUNDEB

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0026

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.113.0000

43.01.00 – Secretaria Municipal de Saúde

43.01.10 – Gestão do Fundo Municipal de Saúde

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0086

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.211.0000

43.01.20 - Bloco da Atenção Primaria  Em Saúde



Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 - 10.304.0011.2.0095

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.214.0000

1.6 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL. 
1.6.1 - O presente certame será regido de acordo com a pela Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, pela Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União – DOU em 06 de junho de 1994, e alterações, e pela Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.

1.6.2 - DAS DEFINIÇÕES.

I - Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de procedimentos para registro formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras;
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, obrigacional, com característica de compromisso para futura contratação, no qual se registram os preços, fornecedores, órgãos participantes e condições a serem praticadas, conforme as disposições contidas no instrumento convocatório e propostas apresentadas;
III - Órgão Gerenciador - órgão ou entidade da Administração Pública responsável pela condução do conjunto de procedimentos do certame para registro de preços e gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrente;
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro de Preços.
V - Órgão Não Participante - órgão ou entidade que não participou dos procedimentos iniciais do SRP, não integrando a Ata de Registro de Preços, mas que poderá utilizá-la para aquisição de bens ou contratação de serviços, mediante adesão, após autorização de seu órgão gerenciador.

2 – DATA, LOCAL E HORA PARA A DOS ENVELOPES.
2.1 – Até o dia 10 de Novembro 2020 às 08H:40min , os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) referentes a este Pregão deverão se protocolizados no Setor de Protocolo da PMCB, localizada na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro - Conceição da Barra.

2.1.1 – Em nenhuma hipótese serão recebidos quaisquer envelopes fora do prazo estabelecido neste edital.

2.1.2 – Os envelopes (PROPOSTA e HABILITAÇÃO) serão entregues separadamente no setor de protocolo, devendo estar lacrados, rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa do proponente os seguintes dizeres:

Envelope nº 001 – PROPOSTA
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 37/2020

Envelope nº 002 - HABILITAÇÃO
Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – PMCB

Praça Pref. José Luiz da Costa, s/nº, 

Centro, Conceição da Barra/ES

Razão completa da Licitante c/ CNPJ
Pregão Presencial para Registro de Preços nº 37/2020

2.1.3 – Caso o licitante não esteja presente deverá enviar declaração dando ciência de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação na forma estipulada pelo item 4.1.1, conforme modelo do ANEXO III.

3 – CREDENCIAMENTO.

3.1 – Para fins de credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a), o proponente poderá enviar um representante munido de documento que o credencie à participação (ANEXO IV), respondendo o mesmo pela representada.

3.2 – O credenciamento ocorrerá na mesma data, no setor de Licitação da PMCB, a partir das 09:00 horas.

3.2.1 – O credenciamento é imprescindível para que o interessado possa realizar lances verbais e sucessivos, bem como possa manifestar interesse recursal.
3.2.1.1 – o representante a ser credenciado deverá ser distinto e único para cada empresa licitante.
3.2.1.2 – Para a efetivação do Credenciamento o representante do proponente exibirá ao Pregoeiro(a) qualquer DOCUMENTO DE IDENTIDADE EMITIDO POR ÓRGÃO PÚBLICO JUNTAMENTE COM:

UM ORIGINAL DE INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PARTICULAR, que o autorize a participar de Licitações; acompanhado com cópia da identidade de quem  deu ourtoga.

 OU DECLARAÇÃO DE CREDENCIAMENTO (ANEXO lV ); acompanhado com cópia da identidade de quem  deu ourtoga.

3) OU INSTRUMENTO PROCURATÓRIO PÚBLICO;

que o autorize a responder pelo proponente, inclusive para a oferta de lances verbais de preços, firmar declarações, desistir ou apresentar recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes ao presente certame, em nome do proponente.
3.3 – O representante deverá somente apresentar uma das três opções acima para efetivar o credenciamento.

3.2.1.4 – Para efetivação do Credenciamento é OBRIGATÓRIA à apresentação da CÓPIA  DO ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL E SEUS TERMOS ADITIVOS, DO DOCUMENTO DE ELEIÇÃO DE SEUS ADMINISTRADORES, DEVIDAMENTE REGISTRADOS NA JUNTA COMERCIAL OU NO CARTÓRIO DE PESSOAS JURÍDICAS, CONFORME O CASO, a fim de comprovar se o outorgante do instrumento procuratório que trata o subitem anterior possui os devidos poderes da outorga supra.

3.2.4 – Para efeito de atendimento ao subitem 3.2.3 COMPREENDE –SE COMO:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

3.2.4.1 – A apresentação do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, presta-se para observar se a atividade da empresa é concernente ao objeto contido no item 5.1, e também para constatar se os responsáveis pela empresa tem capacidade jurídica para outorgar procuração aos representantes que se fizerem presentes à Sessão Pública.

3.2.4.2 – Os interessados ou seus representantes, deverão apresentar Declaração de Credenciamento (ANEXO IV ).
3.2.4.3 – Na hipótese do Licitante não estar presente à Sessão Pública este deverá enviar o Contrato Social, ou documento equivalente, devidamente autenticado, junto com a prova de Regularidade Fiscal (CND), no envelope n° 2 (HABILITAÇÃO), para atender ao disposto no item 3.2.4.1.

3.2.5 – No caso de proprietário, diretor, sócio ou assemelhado da proponente que comparecer ao local, deverá comprovar a representatividade por meio da apresentação do ato constitutivo, estatuto ou contrato social e seus termos aditivos, do documento de eleição de seus administradores, devidamente registrados na Junta Comercial ou no cartório de pessoas jurídicas, conforme o caso. 

3.2.6 – Para usufruir os benefícios previstos na Lei Complementar nº 123/06 (Art. 42 a 45) os licitantes deverão comprovar, no momento do credenciamento, sua condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, apresentando declaração conforme anexo VI (modelo).

3.2.7 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018.
3.3 – Caso o proponente não compareça, mas envie toda a documentação necessária dentro do prazo estipulado, participará do Pregão Presencial com a primeira proposta apresentada quando do início dos trabalhos, renunciando a apresentação de novas propostas e a interposição de recurso.

3.4 – A apresentação no CREDENCIAMENTO do Estatuto ou Contrato Social e seus termos aditivos; Registro Comercial, os documentos contábeis inseridos nos itens 3.2.6.1 e 3.2.6.2, isentam a licitante de apresentá-los no envelope nº 2 – Habilitação.

3.5. - A falta de qualquer documento necessário para o Credenciamento não importará no impedimento da participação da empresa no processo, porém, o representante não credenciado, ficará impedido da formulação de lances, na fase de proposta e de interpor recurso.
4 – ABERTURA DA SESSÃO DE LICITAÇÃO

4.1 – As 09:00 horas do dia 10 de Novembro de 2020 será aberta à sessão pelo Pregoeiro na sala de reuniões da CPL localizada no Setor de Licitações da PMCB..

5 – OBJETO

5.1 - O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica para atender carros pesados, carros leves, maquinas pesadas, maquinas leves e motocicletas através do sistema de registro de preços, para atender as Secretarias Municipais de Infraestrutura, Assistência Social e  Fundo Municipal de Educação, e Fundo Municipal de Saúde, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

5.1.1 – Tratando-se do fornecimento de peças deverá à proponente observar as seguintes regras:

I – as peças a serem cotadas deverão obrigatoriamente ser ORIGINAIS ou SIMILARES.

II – entende-se por peças ORIGINAIS as marcas ofertadas e comercializadas pelos fabricantes dos veículos por meio de suas Concessionárias Autorizadas;

III – entende-se por peças SIMILARES as demais existentes no mercado, desde que, devidamente atestadas pelo INMETRO. 

5.2 – O preço máximo admitido para cada item, esta relacionado a media de preço de mercado realizado pelo Setor de Compras, conforme planilha anexada aos Autos.
6 – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1 – A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra (PMCB), através das Secretarias Requisitantes, será responsável pelo gerenciamento, orientação e controle do presente sistema de Registro de Preços nos moldes do Decreto Federal nº 7.892/2013.

7 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA 

7.1 - O prazo de vigência dessa Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contados do dia posterior à data de sua assinatura.

7.2 – O prazo de vigência da contratação decorrente desse Registro de Preços apresentará como termo inicial a sua assinatura, e como termo final o recebimento definitivo dos serviços pela Administração, observados os limites de prazo de entrega fixados no Anexo I, e sem prejuízo para o prazo mínimo de garantia dos serviços prestados.

8 - DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇO. 
8.1 – O órgão não participante não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.
8.1.1 - As contratações adicionais não poderão exceder por órgão ou entidade interessada, a 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

8.2 - A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades que não tenham participado do certame dependerá, além de autorização do órgão gerenciador, de aceitação de execução pelo particular, observados, ainda, os seguintes critérios:

Ao órgão ou entidade que não tenha participado do certame fica vedada a fixação de suas respectivas quantidades em montante superior ao máximo estabelecido no item 8.1;

Não será admitida a adesão de órgãos e entidades que não tenham participado do certame, na hipótese de risco de prejuízo para as obrigações anteriormente assumidas, o que será aferido pelo órgão gerenciador, mediante decisão fundamentada.

8.3 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

9 – DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA A PARTICIPAÇÃO
9.1 - As empresas que se enquadrem na previsão legal acima citada devem atender a todas as exigências contidas neste edital e seus anexos, além das disposições legais, independentemente de transcrição.

9.2 – Poderão participar deste Pregão Presencial somente pessoas jurídicas que desenvolvam as atividades objeto desta licitação e que atendam as exigências deste edital.

9.3 – Não serão admitidas à participação nesta Licitação de empresas que estejam cumprindo pena de suspensão temporária de participação em licitação e/ou impedimento de contratar com a Administração Pública; que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com qualquer órgão público; ou que se subsumem as disposições dos arts. 9º e inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93.

10 – DA ENTREGA DOS ENVELOPES DE PROPOSTA E HABILITAÇÃO
10.1 – Os licitantes deverão entregar no entretempo definido neste edital sua proposta e a documentação necessária para habilitação, em 02 (dois) envelopes distintos, lacrados e rubricados, contendo na parte externa, além da razão social completa da proponente (com CNPJ) os seguintes dizeres: "Prefeitura Municipal de Conceição da Barra – ES, Registro de Preços nº 37/2020, Envelope nº 001 – PROPOSTA; Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO".

10.2 – O Envelope nº 001 – PROPOSTA deverá conter as informações /documentos exigidos no item 11 deste Edital, e o Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO deverá conter os documentos/informações exigidos no item 12 deste Edital.

10.3 – Os documentos poderão ser apresentados em original, ou por qualquer processo de cópia (neste caso acompanhados dos originais, conforme previsto no artigo 3º inciso 2º da Lei 13.726/2018.

11 – ENVELOPE Nº 001: PROPOSTA

11.1 – A proposta deverá ser formulada em via digitada, contendo a identificação da empresa licitante (nome e CNPJ), datada, assinada e carimbada por seu representante legal, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo conter as seguintes informações:

Discriminação do objeto conforme especificações e condições previstas neste Edital, OBSERVANDO especificações e condições previstas no Termo de Referência - Anexo 01 -;
Validade da Proposta - O prazo de validade das propostas é de 90 dias.
O preço por item e o valor global ofertado deverão ser apresentados em algarismos, e cotado em Reais com até duas casas decimais após a vírgula (R$ X,XX), incluindo-se todos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, trabalhistas e previdenciárias, impostos, taxas, licenças e todas as demais despesas necessárias para o cumprimento do respectivo objeto,  bem como todos os outros custos relacionados aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para a PMCB. 

11.2 – A simples apresentação da proposta por si só implicará na plena aceitação por parte do licitante de todas as condições deste edital, independentemente de transcrição.

11.3 – A proposta será desclassificada se desatender, expressamente, as normas e exigências deste edital, principalmente quanto à assinatura da mesma.

11.4 – Não será considerada nenhuma oferta ou vantagem baseada nas propostas dos demais licitantes, ou não previstas neste edital, a não ser aquelas oferecidas na etapa de lances.

11.5 – Não serão aceitas propostas parciais (quantidade inferior) com relação à quantidade pedida.

12 – ENVELOPE Nº 002 - HABILITAÇÃO.
12.1 – Os licitantes deverão apresentar no Envelope nº 002 – HABILITAÇÃO, os documentos abaixo enumerados:

12.1.1 – Habilitação Jurídica:

Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedade comercial, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição dos seus administradores, ou Registro Comercial no caso de empresa individual.

Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

12.1.1.1 – A Habilitação Jurídica presta-se para observar a atividade da empresa e a composição da sociedade.

12.1.1.2 – Caso os documentos referentes à Habilitação Jurídica tenham sido juntados no momento do credenciamento, e uma vez comprovada as informações mencionadas no subitem imediatamente anterior, fica o proponente dispensado de fazer nova apresentação de documentação no Envelope nº 01 – HABILITAÇÃO.

12.1.1.3 – A verificação da regularidade perante o FGTS e o INSS, dar-se-á após consulta aos “sites”, na INTERNET, da Caixa Econômica Federal e do Ministério da Previdência e Assistência Social.
12.1.2 – Regularidade Fiscal
Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão Negativa da SRF e Certidão Negativa da Dívida Ativa – Procuradoria da Fazenda);

Prova de regularidade (certidão) com a Seguridade Social – INSS;

Prova de regularidade (certidão) com o FGTS (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço);

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual;

Prova de regularidade com a Fazenda Municipal – SEDE DA EMPRESA;

Comprovante de Inscrição no CADASTRO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA (CNPJ).

Certidão Negativa/Positiva de débitos Trabalhista. 
12.1.2.1 - As Certidões Negativas/Positivas de Débitos exigidas no item anterior deverão conter o mesmo CNPJ apresentado pelo Licitante no momento do CREDENCIAMENTO.

12.1.2.2 – Para efeito de validade das documentações, em cumprimento aos incisos II e III, do art. 29 da Lei nº 8666/93, as documentações relativas à regularidade fiscal, conforme o caso, deverão ser do domicílio ou sede do licitante, ficando adstrita ao CNPJ do estabelecimento que participa do certame; 

12.1.3 – Qualificação Complementar:

Declaração Conjunta conforme ANEXO VII, que dispõe:

Não existe de fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

12.1.4 – Qualificação Técnica
A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, fornecido(s) por empresa, órgãos ou entidades da Administração Pública, que comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características indicadas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO I.

a.1) O(s) atestado(s) deve(m) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade contratante, assinado por seu representante legal, discriminando o teor da contratação e os dados da empresa contratada.

Declaração emitida pelo licitante com indicação do pessoal técnico (mecânicos de Automóveis, Caminhões, Ônibus e Vans, de acordo com a que pretende concorrer) que se encarregará da execução dos serviços, comprovada a qualificação técnica e experiência destes profissionais mediante vistoria dos registros em carteira de trabalho; 

Declaração de que a empresa licitante possui em seu quadro de funcionários um técnico mecânico na modalidade mecânica, que será o responsável técnico dos serviços objeto desta licitação. 

A empresa deverá apresentar declaração de que dispõe de instalações no Município de Conceição da Barra ou Municípios vizinhos com distancia não superior a 80 Km (ida e volta), adequadas para a execução dos serviços de mecânica, elétrica, lanternagem, funilaria, pintura, alinhamento de direção, balanceamento de rodas, cambagem, lavagem e ainda área de garagem coberta de, no mínimo, 200 m², fechada e segura, para guarda dos veículos.

A (s) empresa (s) vencedora (s) do certame terá que informar por escrito os dados da empresa, tais como números de telefone fixos, celulares e pessoa responsável pelo atendimento às demandas caso necessário, pelo serviço de guincho 24h para os veículos leves.

Alvará do Corpo de Bombeiros
A ausência de apresentação de atestado claro, idôneo e legível conforme consta nos Termos de Referência, tendo em vista as características do objeto, o licitante será motivadamente inabilitado. 
Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documento, em substituição aos documentos requeridos nos subitens “a”,”b”,”c” e “d”.

12.1.5 Qualificação Financeira:
a) Certidão Negativa de Falência, Recuperação Judicial e Recuperação Extrajudicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias, anteriores à data fixada para a sessão de abertura da licitação. 

12.1.6 DAS INSTALAÇÕES DA LICITANTE: 

A empresa licitante terá que apresentar declaração de que possui, no mínimo, os seguintes equipamentos e/ou aparelhos: 

a) 01 (um) analisador eletrônico computadorizado de alta precisão para diagnostico de falhas dos veículos equipados com sistema de injeção eletrônica; 

b) 01 (um) carregador de baterias; 

c) 01 (um) equipamento de teste do sistema de arrefecimento; 

d) 01 (uma) maquina de limpeza e teste de bicos injetores e teste de motor de passo; 

e) 02 (dois) elevadores (tipo elevacar), para execução de serviços mecânicos; 

f) 01 (um) veiculo tipo oficina para atendimento em campo, com ferramental mínimo para os serviços;

g) 01 (um) Prensa mangueira hidráulica;

h) 01 (um) Sistema de pintura para pequenos reparos de funilaria (veículos e maquinas);

i) Ferramental completo para cambagem e caster; 

j) Aparelho para alinhamento e balanceamento computadorizado;

l) Coletor de óleo tipo pingadeira, com carrinho capacidade mínima 50lts. 

12.1.7- Os itens ¨e¨,¨f¨ e “g” são exclusivos para empresas de manutenção de tratores agrícolas, maquinas e implementos, demais itens aplicáveis para manutenção de veículos leves.
13 - PROPOSTA DE PREÇO

 13.1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos, inseridos no ANEXO II - PROPOSTA DE PREÇO (MODELO):

a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal;

b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/facsímile e e-mail;

c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviço e peça, nos termos do item 13.7, alínea “d” desta cláusula (Exemplo contido no item 14.8); 

d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 

13.2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

13.3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

13.4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

13.5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas. 

13.6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA - ANEXO 1, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto. 

13.7 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes;

 c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado;

 d) apresentarem descontos menores aos constantes nas planilhas abaixo:

	CARROS LEVES

	
	
	COLUNA A
	COLUNA B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MINIMO ADMITIDO

	01
	MÃO DE OBRA
	R$120,00 (hora)
	12%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preço referenciais  e Tabela Audatex
	5%


	CARROS PESADOS

	
	
	COLUNA A
	COLUNA B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	01
	MÃO DE OBRA
	R$ 160,00 (hora)
	12%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela Audatex 
	5%


	MAQUINAS LEVES

	
	
	COLUNA A
	COLUNA B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MINIMO ADMITIDO

	01
	MÃO DE OBRA
	R$160,00 (hora)
	12%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preço referenciais e Tabela Audatex
	5%


	MAQUINAS PESADAS

	
	
	COLUNA A
	COLUNA B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MINIMO ADMITIDO

	01
	MÃO DE OBRA
	R$160,00 (hora)
	12%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preço referenciais e Tabela Audatex
	5%


	MOTOCICLETAS

	
	
	COLUNA A
	COLUNA B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MINIMO ADMITIDO

	01
	MÃO DE OBRA
	R$120,00 (hora)
	12%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preço referenciais e Tabela Audatex
	5%


Desconto mínimo admitido para fins de classificação das três melhores propostas para a fase de lances: 17% (somatório da Coluna B)*. 

* Valor total obtido a partir da somatória da porcentagem dos descontos mínimos admitidos para cada item constante da coluna B da tabela acima.

14 – PROCEDIMENTO DA SESSÃO E JULGAMENTO

14.1- Após a abertura da sessão pública pelo Pregoeiro, não serão admitidos novos licitantes.

 14.2 - O procedimento do julgamento compreenderá a abertura dos respectivos envelopes, a leitura das propostas de preço, a verificação da conformidade das mesmas com os requisitos estabelecidos no edital e seus anexos, identificando as propostas aptas à classificação pelo critério estabelecido no item acima.

14.3 - Na sequência o Pregoeiro classificará o autor da proposta de menor preço (maior desconto) e aqueles que tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para participarem da etapa de oferta de lances. 

14.4 - Não havendo pelo menos três propostas de preços na condição definida acima, os autores das melhores propostas, até o máximo de 3 (três), poderão participar da etapa de oferta de lances.

 14.5 - Na etapa de oferta de lances será concedida às empresas licitantes classificadas a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.

 14.6 - O Pregoeiro convidará individualmente as empresas licitantes classificadas, de forma sequencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor.

 14.7 - Durante a sessão pública o Pregoeiro poderá estabelecer regras e prazos razoáveis para o bom andamento do procedimento licitatório.

 14.8 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MENOR PREÇO POR LOTE ATRAVÉS DO MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima (item 13.7, alínea “d”). O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 13.7, alínea “d”. 

14.9 - Na fase de lances, classificadas apenas as três melhores propostas, os descontos serão ZERADOS e a fase de lances terá prosseguimento, cabendo a empresa que ofertou o menor desconto quando da abertura das propostas iniciar a oferta dos lances.

 14.10 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela do item 13.7, alínea “d”, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:

TABELA EXEMPLIFICATIVA:
	LOTE 00

	
	
	COLUNA 1
	COLUNA 2
	COLUNA 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MAXIMO ADMITIDO PELA PREFEITURA DE CONCEIÇÃO DA BARRA
	DESCONTO MINIMO ADMITIDO
	PROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	01
	MÃO DE OBRA
	R$120,00 (hora)
	12%
	37%

	02
	PEÇAS
	Tabela de Preço refereciais  e Tabela Audatex
	5%
	30%


14.11 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela Prefeitura de Conceição da Barra (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.

 14.12 – Caso o desconto fornecido pela licitante em sua proposta original para cada item seja maior do que o desconto obtido ao final da fase de lances prevalecerá aquele. Tal análise será feita para todos os itens.
 14.13 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convidado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão da empresa licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas. 

14.14 - Não poderá haver retratação dos lances ofertados, sujeitando-se a proponente às penalidades previstas em lei e neste edital. 

14.15 - Não havendo mais interesse dos licitantes em apresentar lance verbal, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

14.16 - Verificando o Pregoeiro que os preços apresentados não são compatíveis com os atuais praticados no mercado ou até mesmo propostos em licitações anteriores, poderá negociar o preço com a empresa licitante vencedora, buscando a proposta mais vantajosa para a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra. 

14.17 - Nas mesmas situações expostas no item acima, o Pregoeiro poderá decidir, justificadamente, pela suspensão do Pregão, para melhor avaliação das regras editalícias e aspectos pertinentes ao preço cotado, podendo também optar pela repetição do procedimento.

 14.18 - Após a fase de lances, se a proposta melhor arrematante não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, e houver proposta de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que seja igual ou até 5% (cinco por cento) superior à melhor proposta arrematante, estará configurado o empate ficto/virtual. Neste caso, proceder-se-á da seguinte forma: 

a) a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, apresentar proposta de preço inferior a do licitante melhor classificado e, se atendidas as exigências deste edital, ser considerada vencedora do certame; 

b) não sendo considerada vencedora do certame a Microempresa ou a Empresa de Pequeno Porte melhor classificada, na forma anterior, em havendo outras empresas licitantes de mesma natureza que tenham ofertado propostas que se enquadram no limite do empate ficto/virtual, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

c) a empresa convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, concedidos pelo Pregoeiro, decairá do direito previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006;

d) na hipótese de não contratação nos termos previstos acima, o procedimento licitatório prossegue com as demais empresas licitantes.

14 – RECURSOS
14.1 –  Dos atos relacionados a este procedimento licitatório cabem os recursos previstos na Lei nº 10.520/02 e na Lei 8.666/93 e suas alterações, sendo a autoridade competente superior para decidir sobre o recurso, o Chefe deste Executivo Municipal.

14.2 – A manifestação em interpor recurso deverá observar o seguinte critério:
Ser dirigida ao(a) Pregoeiro(a) ao final da Sessão Pública, devidamente fundamentado e, se for o caso, acompanhado de documentação pertinente;
As razões do recurso, apresentadas por escrito no prazo de 03 (três) dias úteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02). O documento deve ser assinado por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);
As razões do recurso deverão ser apresentadas à CPL – Comissão Permanente de Licitação, excepcionalmente através do email PMCBLICITACAO@GMAIL.COM, em virtude da pandeia do COVID-19.
Os demais licitantes ficam cientes de que deverão apresentar contrarrazões no prazo de 03 (três) dias úteis (art. 4°, XVIII, da Lei 10.520/02), a contar do término concedido ao licitante que manifestou a intenção de recorrer.
14.2 – Os recursos deverão observar os seguintes critérios:

a) serem dirigidos o(a) Pregoeiro(a), devidamente fundamentados e, se for o caso, acompanhados de documentação pertinente;

b) serem assinados por representante legal do licitante ou Procurador com poderes específicos, hipótese em que deverá ser anexado o instrumento procuratório (se ausente nos autos);

c) os recursos deverão ser apresentados no Protocolo da PMCB, e fora do prazo legal, não serão conhecidos.
15 – ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO E CONVOCAÇÃO PARA ASSINAR A ATA 
15.1 – Caso não haja interesse recursal manifestado na Sessão o(a) Pregoeiro(a) é quem adjudicará o objeto, sendo que esta adjudicação não produzirá efeitos até a homologação pela autoridade superior.

15.2 – A classificação das propostas, o julgamento da proposta e da habilitação serão submetidos à autoridade superior para deliberação quanto à sua homologação e a adjudicação do objeto da licitação caso ocorra recurso.

15.3 - Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório.

15.4 - Após a homologação referida no item anterior, os licitantes classificados serão convocados para assinarem a Ata de Registro de Preços no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

15.5 – Para fins de formalização da Ata de Registro de Preços, deverá ser respeitada e especificada a ordem de classificação do certame e a quantidade de fornecedores a serem registrados.

15.6 - A Administração poderá prorrogar o prazo fixado no item anterior, por igual período, nos termos do art. 64, § 1º da Lei Federal nº. 8.666/93, quando solicitado pelo licitante classificado, durante o seu transcurso, e desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo ente promotor do certame.

16 – RETIRADA DA ORDEM DE SERVIÇO 
16.1 – A PMCB, por intermédio da CPL - Comissão Permanente de Licitação - convocará a(s) licitante(s) para retirar(em) a(s) respectiva(s) Ordem(ns) de SERVIÇO  referente ao presente Pregão Presencial.

16. 2 – O prazo para a retirada da Ordem de Serviço, após a convocação, é de até 24 (vinte e quatro) horas.

16.3 – O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis para os casos de retífica de motor, 10 (dez) dias úteis para lanternagem e pintura, e 05 (cinco) dias úteis para os demais serviços mecânicos, contados a partir da data de entrada do veículo a ser reparado na oficina.
16.4 – No caso do(s) licitante(s) vencedor(es) do certame, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços, não atender a exigência do item anterior (16.2), desatender ao disposto no Termo de Referência – Anexo I – Demais Condições, não assinar a Ata de Registro de Preços ou deixar de entregar os bens ou executar os serviços objeto desta licitação, aplicar-se-á o previsto no inciso XVI, do art. 4º, da Lei nº 10.520/02.
17 – ACEITAÇÃO E PAGAMENTO
17.1 – Os pagamentos serão efetuados mediante a apresentação à PMCB, de documento fiscal hábil, sem emendas ou rasuras bem como comprovantes do recolhimento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato. Os documentos fiscais hábeis, depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento conforme termo de referência, após a respectiva apresentação e processamento. 
17.1.1 - A fatura deverá ser entregue mensalmente conforme serviços prestados e será paga conforme discriminado no termo de referência. 
    



17.1.2 – O documento Fiscal Hábil (Nota Fiscal ou Equivalente) deverá conter o mesmo CNPJ apresentado para credenciamento e a mesma Razão Social do Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto apresentado no ato do Credenciamento.

17.1.3 – Qualquer alteração feita no Contrato Social, Ato Constitutivo ou Estatuto que modifique as informações registradas na Ata da Sessão Pública ou no Contrato, deverá ser comunicado à CPL, mediante documentação própria, para apreciação da Autoridade Competente.

17.2 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à contratada para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

17.3 – A PMCB poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela contratada, em decorrência de inadimplemento contratual.

17.4 – O pagamento das faturas somente será feito em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à contratada a cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros.

17.5 – Para a efetivação do pagamento o licitante deverá manter as mesmas condições previstas neste edital no que concerne a PROPOSTA e a HABILITAÇÃO.

18 – PENALIDADES E SANÇÕES
18.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

18.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES);

18.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;

18.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 

18.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

18.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

18.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

18.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;

18.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
19 – DISPOSIÇÕES GERAIS
19.1 – Ao apresentar proposta, fica subentendido que o licitante conhece todas as condições estabelecidas no presente edital, e seus anexos.

19.2 – A PMCB reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas.

19.3 – O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados.

19.4 – O(A) Pregoeiro(a) solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar necessário.

19.5 – Poderão ser convidados a colaborar com o(a) Pregoeiro(a), assessorando-o, quando necessário, profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos licitantes, bem como qualquer outro servidor da PMCB.

19.6 – Este Edital será regido pelas regras e princípios publicistas, pela Lei nº 10.520/02, pela Lei nº 8.666/93 com suas alterações e pela Lei Complementar nº 123/06, independente da transcrição das normas vigentes.
19.7 – O(A) Pregoeiro(a) resolverá os casos omissos com base no ordenamento jurídico vigente.

19.8 – Informações complementares inerentes a este Pregão Presencial poderão ser obtidas pelos interessados no tel.: (27) 98884-7593 , em dias úteis no horário de 9 h às 16 h ou através do site: www.conceicaodabarra.es.gov.br quando se referiem à ao procedimento licitatório. Quando os esclarecimentos se referirem ao objeto licitado (descrição, quantidades...) os pedidos devem ser encaminhados à secretaria requerente, neste caso, Secretaria Municipal de Infraestrutura (Tel.: 9.8884-7581).
19.9 – O(A) Pregoeiro(a) pode a qualquer tempo negociar o preço com o licitante vencedor a fim de almejar proposta mais vantajosa para a Administração.

19.10 – Os prazos e as condições para requerer a IMPUGNAÇÃO dos termos deste Edital são os previstos nos §§§ 1º, 2º e 3º do artigo 41 na Lei nº 8.666/93 e alterações.

19.10.1 - Caso o(a) pregoeiro(a) decida pela não impugnação do ato convocatório, deverá encaminhar o processo para a autoridade competente a quem competirá, nesse caso, ratificar ou alterar a decisão do(a) Pregoeiro(a).

19.10.2 – Esclarecimentos e informações sobre as cláusulas deste Edital e acerca da descrição dos itens constantes do Termo de Referência (Anexo 01) serão recebidos e respondidos pelo(a) Pregoeiro(a) até o dia anterior ao marcado para a Sessão Pública.

19.11 – Fazem parte do presente Edital integrando-o de forma plena, independentemente de transcrição:

20.11.1 – 
Anexo I
- Termo de referência;

20.11.2 – 
Anexo II
- Modelo de proposta;

20.11.3 – 
Anexo III 
- Modelo de Declaração;

20.11.4 – 
Anexo IV
- Modelo de Credenciamento;

20.11.5 – 
Anexo V
- Declaração de Microempresa;

20.11.6 – 
Anexo VI
- Declaração conjunta;

20.11.7 – 
Anexo VII
- Minuta da Ata de Registro de Preços

20.11.8 – 
Anexo VIII
- Ata de registro de preços

20.11.9 – 
Anexo IX
- Ordem de Fornecimento 

20.11.10 –
Anexo X
- Minuta de contrato.

Conceição da Barra/ES, 27 de Novembro de 2020.

_____________________
VINICIUS PESTANA RIBEIRO

Pregoeiro Suplente
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA 01 (ASSISTENCIA SOCIAL)
Parte superior do formulário

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

CARROS LEVES (AUTOMOVEIS E UTILITARIOS MOVIDOS A GASOLINA E ALCOOL)

1.1 - Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos pertencentes a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), assim como outros veículos que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 
2. DO OBJETIVO
2.1 - Manter em perfeito funcionamento e estado de conservação os veículos de representação, oficiais e os que vierem a pertencer à frota da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 - A contratação de empresa especializada para os referidos serviços deve-se à necessidade de se manter a frota em condições de funcionalidade e segurança no serviço de transporte de servidores e membros da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
4.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:

a) Manutenção Preventiva; e

b) Manutenção Corretiva.
4.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação do setor de transporte da Secretaria de Infraestrutura. Essa revisão se subdivide em:

4.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;

4.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;

4.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;

4.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte;
4.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.

4.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e; principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.

4.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo;
4.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos, dentre os quais, os seguintes serviços:

Mecânica Geral
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;
Capotaria
Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;
Sistema Elétrico
Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);
Sistema Hidráulico
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);
Borracharia completa
Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

Balanceamento, Alinhamento e Cambagem
Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;
Suspensão
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;
Instalação de Acessórios
Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;
Vidraceiro
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;
Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

4.3 - A quantidade de veículos é a constante do Anexo I parte integrante deste Termo de Referência, que poderá ser aumentada ou diminuída de acordo com a necessidade da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).

5. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - Os veículos serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela PMCB em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;

5.2 – Os veículos que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veiculo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 
5.2 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;
5.3 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela PMCB, logo após receber o automóvel, relatório de vistoria em que conste qual o estado do carro no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);

5.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;
5.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:
5.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos para manutenção PREVENTIVA deverá ser enviada para o setor de transporte em planilha da própria oficina constando o nome, modelo e marca de cada peça com seu respectivo valor de balcão. Após aprovação pelo servidor da área de transporte a oficina poderá substituir as peças defeituosas apresentando as que foram trocadas para a PMCB na devolução do veiculo. O preço praticado pela oficina será verificado pela PMCB se está com valor de mercado praticado no estado do Espírito Santo.

5.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a PMCB observará o preço médio praticado pelo mercado podendo utilizar a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;
5.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências no balcão.

5.5.3.1 – a Empresa vencedora do certame deverá entregar a tabela de peças e serviços devidamente atualiza em formato de arquivo (tabela Exel ou outra que seja compatível com o sistema operacional utilizado pela PMCB) na Secretaria após 03 (três) dias uteis da assinatura do contrato. 
5.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços constatados pela PMCB após demonstração dos valores constados no mercado, podendo ser utilizado a tabela AUDATEX como referencia caso seja vantajoso.
5.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;

5.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;

5.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;

5.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas após verificação realizada pelo fiscal do contrato ou servidor desginado. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;

5.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;

5.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;

5.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;

5.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 

5.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos devidamente lavados e limpos;
5.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:

Itens:
Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).

Medidor de pressão do sistema arrefecimento.

Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.

Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.

Aparelho de teste para bateria e alternador.

Aparelho para carga emergencial de bateria.

Aparelho de solda tipo Mig.

Repuxadora elétrica.

Alinhador de faróis.

Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 

 Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.

 Lavador de veículos.

 Lavadora de veículo e aspirador de pó.

 Aparelho para teste de óleo de freio.

 Placa de teste de veículos (sistema elétrico).

 Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)
5.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.

5.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), a PMCB será responsável pela observação se os valores estão de acordo com o mercado podendo ser utilizada a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.

6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;

6.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:

Serviço/peças

Prazo mínimo de garantia 

Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.

Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 

Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 

Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.

Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
7. DA AMOSTRA
Não se aplica.

8. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:
8.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.

8.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 

8.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.
8.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:

a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;

b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;

c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.
8.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.
8.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.

8.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.

8.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.

8.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.
8.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 

8.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;
8.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;

8.7 - Dos Critérios de Recebimento:

8.7.1 - Após a execução dos serviços, o veículo será retirado das dependências da CONTRATADA por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços;

8.7.2 - O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.
9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;

9.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:

9.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

9.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.

9.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;

9.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;

9.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.
10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Administração, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;

10.2 - A fiscalização será exercida por servidor lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) (Núcleo de Transportes), servidor Vanderson Motta Rocha, matrícula 11614, para a fiscalização do contrato e acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;
10.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

11.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

11.1.3 - Garantir que a mão-de-obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;

11.1.4 - Garantir que a mão-de-obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;

11.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

11.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;

11.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

11.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

11.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores praticados no balcão;

11.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a PMCB.

11.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
12.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:

12.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993

12.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

12.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;

12.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.
13. DAS PENALIDADES
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

13.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES);

13.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;

13.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa

13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;

13.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente prestados, comprovados pelo servidor responsável pela fiscalização;

14.2 - A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE a nota fiscal, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, bem como os documentos relativos às obrigações trabalhistas e previdenciárias, que depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a respectiva apresentação;
14.3 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) ou documentos relativos às obrigações trabalhistas, será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização;

14.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

14.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;

14.6 - O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento.

14.7 - Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da atividade 2020, elementos de despesa do orçamento do CONTRATANTE, para o corrente exercício.

15.2 - Cabe ao setor responsável indicar a dotação para execução desta despesa.

15.3 – Fonte de Recursos 1.001.0000; 1.390.0010; 1.311.000. 

16. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
16.1 - A proposta da empresa deverá indicar o valor da mão-de-obra (homem/hora), o percentual de desconto oferecido sobre preço de peças, acessórios, materiais intermediários, tintas e materiais aplicados em pinturas de veículos, os valores dos demais serviços estabelecidos para atender a frota descrita no ANEXO I;

16.2 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, não cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) quaisquer custos adicionais;

16.3 - A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;

16.4 - Será vencedora a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;

16.5 - O valor global estimado para essa contratação será de R$ 225.000,00 (Duzentos e vinte e cinco mil reais), sendo R$ 125.000,00 (Cento e vinte e cinco mil reais) para serviços e R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para aquisição de peças, pneus e material de pintura;

16.6 – Os valores máximos estimados foram definidos com base contratações dos anos anteriores, tabelas de manutenção das montadoras, orçamentos de empresas, ano de fabricação e quilometragem dos veículos ANEXO I.
17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Da duração do contrato:

17.1.1 - O contrato a ser firmado, por se tratar de prestação serviço de forma continuada, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados do dia seguinte ao da publicação no Diário Oficial, porém, por acordo das partes, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993;

17.1.2 - A prorrogação dependerá da comprovação de ser vantajosa para a Administração, considerando as condições da contratação e os preços praticados no mercado na época da prorrogação.
17.2 - A CONTRATADA deverá apresentar declaração que dispõe dos equipamentos e infraestrutura mínima exigida no Termo de Referência, ficando ciente de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) fará vistoria in loco antes da adjudicação do certame;

17.3 - A CONTRATADA deverá possuir Alvará do Corpo de Bombeiros, que será exigido na etapa de habilitação do certame;
18 - PROPOSTA DE PREÇO 

1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal; 

b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 

c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviço e peça;

d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 

e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de realização da sessão pública do Pregão. 

2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.
6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

7 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem descontos menores aos constantes na planilha abaixo: 

	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX 
	5%


VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
1 – Para julgamento serão observados os seguintes procedimentos:

2 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MAIOR DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima. O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 8, “d”, da Cláusula VII acima. 

3 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela. Assim, a proposta vencedora atualizada da empresa C deverá ser entregue da seguinte forma, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:

TABELA EXEMPLIFICATIVA:

	
	
	Coluna 1
	Coluna 2
	Coluna 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ADMITIDO
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO
	PPROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%
	37%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais Tabela Audatex (Vide Termo de Referência item 5.5)
	5%
	30%


4 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela PMCB (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.
	Item
	Descrição
	Valor Estimado

Anual
	Valor Unitário da hora de serviços


	Desconto Oferecido (%)

	1
	SERVIÇO
	R$ 125.000,00
	R$ 
	(%)

	2
	PEÇAS
	R$ 100.000,00
	
	(%)


ANEXO I
VEÍCULOS DA FROTA:

LOTE I

	ITEM
	PLACA
	MARCA
	MODELO
	ANO
	TIPO

	1
	OYE-8318
	CHEVROLET
	SPIN 1.8
	2014
	VEICULO LEVE

	2
	OYE-8319
	CHEVROLET
	SPIN 1.8
	2014
	VEICULO LEVE

	3
	QRK-3B95
	CHEVROLET
	ONIX 10 MT JOYE
	2019
	VEICULO LEVE

	4
	QRK-3B97
	CHEVROLET
	ONIX 10 MT JOYE
	2019
	VEICULO LEVE

	5
	QRK-3B65
	CHEVROLET
	ONIX 10 MT JOYE
	2019
	VEICULO LEVE

	6
	MTY-3194
	FIAT
	DOBLO ESSENCE 1.8
	2011
	VEICULO LEVE

	7
	PPP-8619
	FIAT 
	DOBLO ESSENCE 1.8
	2016
	VEICULO LEVE

	8
	OYE-4239
	FIAT
	DOBLO ESSENCE 1.8
	2006
	VEICULO LEVE

	9
	PPW-4313
	FIAT
	KA SE 1.0 HA B
	2018
	VEICULO LEVE

	10
	OYE-4229
	FIAT
	UNO VIVACE 1.0
	2013
	VEICULO LEVE

	11
	MTU-1486
	CHEVROLET
	CELTA 4P SPIRIT
	2010
	VEICULO LEVE

	12
	MTX-5948
	CHEVROLET
	CELTA 4P SPIRIT
	2010
	VEICULO LEVE

	13
	MSB-7782
	FIAT
	DOBLO ELX 1.8 FLEX
	2008
	VEICULO LEVE


Alciza Rodrigues de Oliveira

Secretária Municipal de Assistência Social

Portaria 88/2020

TERMO DE REFERENCIA DA I INSFRAESTRUTURA

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

MOTOCICLETAS E CARROS LEVES (AUTOMOVEIS E UTILITARIOS MOVIDOS A GASOLINA E ALCOOL)

- Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos leves e Motocicletas pertencentes a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), assim como outros Veículos e Motocicletas que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 

2. DO OBJETIVO

2.1 - Manter em perfeito funcionamento e estado de conservação os veículos e motocicletas de representação, oficiais e os que vierem a pertencer à frota da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 - A contratação de empresa especializada para os referidos serviços deve-se à necessidade de se manter a frota em condições de funcionalidade e segurança no serviço de transporte de servidores e membros da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

4.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:
a) Manutenção Preventiva; e
b) Manutenção Corretiva.
4.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo e das motocicletas que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação do setor de transporte da Secretaria de Infraestrutura. Essa revisão se subdivide em:

4.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;
4.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;
4.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;
4.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte;
4.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.
4.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e da motocicleta e; principalmente, a tornar operacional o veículo e motocicleta ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.
4.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo e motocicleta;
4.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos e motocicletas mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos e motocicletas, dentre os quais, os seguintes serviços:
4.2.1 Mecânica Geral

Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;
4.2.2 Lanternagem

Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;
4.2.3 Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;
4.2.4 Capotaria

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo e motocicletas, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;
4.2.5 Sistema Elétrico

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos e motocicletas, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);
4.2.6 Sistema Hidráulico

Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos e motocicletas (freios, direção e outros);
4.2.7 Borracharia completa

Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;
4.2.8 Balanceamento, Alinhamento e Cambagem

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e motocicletas e todos os outros serviços afins;
4.2.9 Suspensão

Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;
4.2.10 Instalação de Acessórios

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos e motocicletas, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;
4.2.11 Vidraceiro

Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;
4.2.12 Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;
5. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 - O conserto dos veículos e motocicletas se darão de duas formas:

5.1.1 Os veículos e motocicletas avariados serão avaliados no Setor de Transporte, o qual elaborará um Relatorio informando se a manutenção requerida será feita externamente ou internamente.

5.1.2 Os Veículos e motocicletas que forem classificados como manutenção externa, pelo corpo de mecânica desta PMCB, serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela PMCB em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;

5.2 – Os veículos e motocicletas que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veiculo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 
5.3 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;
5.4 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela PMCB, logo após receber o automóvel ou a motocicleta, o relatório de vistoria em que conste qual o estado do bem no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);
5.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;
5.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:
5.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos e motocicletas para manutenção PREVENTIVA deverá ser enviada para o setor de transporte em planilha da própria oficina constando o nome, modelo e marca de cada peça com seu respectivo valor de balcão. Após aprovação pelo servidor da área de transporte a oficina poderá substituir as peças defeituosas apresentando as que foram trocadas para a PMCB na devolução do veiculo. O preço praticado pela oficina será verificado pela PMCB se está com valor de mercado praticado no estado do Espírito Santo.
5.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a PMCB observará o preço médio praticado pelo mercado podendo utilizar a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;
5.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências no balcão.

5.5.3.1 – a Empresa vencedora do certame deverá entregar a tabela de peças e serviços devidamente atualizada em formato de arquivo (tabela Excel ou outra que seja compatível com o sistema operacional utilizado pela PMCB)na Secretaria após 03 (três) dias uteis da assinatura do contrato.
5.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços constatados pela PMCB após demonstração dos valores constados no mercado, podendo ser utilizado a tabela AUDATEX como referência caso seja vantajoso.
5.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;
5.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;
5.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;

5.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas após verificação realizada pelo fiscal do contrato ou servidor designado. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;
5.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;
5.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;
5.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;
5.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 
5.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos e motocicletas devidamente lavados e limpos;
5.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:
Itens:
Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).

Medidor de pressão do sistema arrefecimento.

Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.

Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.

Aparelho de teste para bateria e alternador.

Aparelho para carga emergencial de bateria.

Aparelho de solda tipo Mig.

Repuxadora elétrica.

Alinhador de faróis.

 Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 

 Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.

 Lavador de veículos.

 Lavadora de veículo e aspirador de pó.

 Aparelho para teste de óleo de freio.

 Placa de teste de veículos (sistema elétrico).

 Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)
5.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.
5.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), a PMCB será responsável pela observação se os valores estão de acordo com o mercado podendo ser utilizada a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.
6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;
6.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:
Serviço/peças

Prazo mínimo de garantia 
Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.
Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
7. DA AMOSTRA

Não se aplica.
8. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:

8.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos e motocicletas na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.
8.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 
8.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo e motocicletas, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.
8.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:
a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;
b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;
c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.
8.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.
8.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.
8.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.
8.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.
8.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.
8.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;
8.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;
8.7 - Dos Critérios de Recebimento:
8.7.1 - Após a execução dos serviços, o veículo e motocicletas, que foram classificados conforme item 5.1.2, serão retirados das dependências da CONTRATADA por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços;
8.7.2 - O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.
9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;

9.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:
9.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;
9.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.
9.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;
9.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;
9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes por esta municipalidade;
9.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos e motocicletas, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;
9.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo ou da motocilceta das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.
10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Administração, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;
10.2 - A fiscalização será exercida por servidorVanderson Motta Rocha - Mat. 11614 lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) (Núcleo de Transportes), formalmente designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;
10.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a:
11.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;
11.1.3 - Garantir que a mão-de-obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;
11.1.4 - Garantir que a mão-de-obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;
11.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
11.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;
11.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
11.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;
11.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;
11.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores praticados no balcão;
11.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a PMCB.
11.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 
12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:
12.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993;
12.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;
12.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;

12.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.
13. DAS PENALIDADES
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

13.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES);
13.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;
13.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 
13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.
13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;
13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;
13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;
13.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
14. DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente prestados, comprovados pelo servidor responsável pela fiscalização;
14.2 - A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE a nota fiscal, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, bem como os documentos relativos às obrigações trabalhistas e previdenciárias, que depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento após a respectiva apresentação;

14.3 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) ou documentos relativos às obrigações trabalhistas, será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização
14.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
14.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;
14.6 - O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento.
14.7 - Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária.
15. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
15.1 - A proposta da empresa deverá indicar o valor da mão-de-obra (homem/hora), o percentual de desconto oferecido sobre preço de peças, acessórios, materiais intermediários, tintas e materiais aplicados em pinturas de veículos e motocicletas, os valores dos demais serviços estabelecidos para atender a frota descrita no ANEXO I;
15.2 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, não cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) quaisquer custos adicionais;
15.3 - A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;
15.4 - Será vencedora a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;
15.5 - O valor global estimado para essa contratação será de R$ 800.000,16 (Oitocentos mil e dezesseis centavos), sendo R$ 400.000,08 (Quatrocentos mil e oito centavos) para serviços e R$ 400.000,08 (Quatrocentos mil e oito centavos) para aquisição de peças, pneus e material de pintura;
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Da duração do contrato:
16.1.1 - O contrato a ser firmado, por se tratar de prestação serviço de forma continuada, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados do dia seguinte ao da publicação no Diário Oficial, conforme Lei n° 8.666/1993;
16.2 - A CONTRATADA deverá apresentar declaração que dispõe dos equipamentos e infraestrutura mínima exigida no Termo de Referência, ficando ciente de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) fará vistoria in loco antes da adjudicação do certame;
16.3 - A CONTRATADA deverá possuir Alvará do Corpo de Bombeiros, que será exigido na etapa de habilitação do certame;

16.4 - A empresa deverá apresentar junto com a proposta comercial, uma tabela de prazos mínimos de garantia, caso os prazos sejam maiores do que os fixados acima.
17. PROPOSTA DE PREÇO 
17.1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal; 
b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 
c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviços e peças;
d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 
e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de realização da sessão pública do Pregão. 
2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 
3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 
4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 
5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.
6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.
7 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem descontos menores aos constantes na planilha abaixo: 
	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX 
	5%


VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
1 – Para julgamento serão observados os seguintes procedimentos:
2 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MAIOR DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima. O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 8, “d”, da Cláusula VII acima. 
3 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela. Assim, a proposta vencedora atualizada da empresa C deverá ser entregue da seguinte forma, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:
TABELA EXEMPLIFICATIVA:

	
	
	Coluna 1
	Coluna 2
	Coluna 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ADMITIDO
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO
	PPROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%
	37%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais Tabela Audatex (Vide Termo de Referência item 5.5)
	5%
	30%


4 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela PMCB (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.
	Item
	Descrição
	Valor Estimado

Anual
	Valor Unitário da hora de serviços


	Desconto Oferecido (%)

	1
	SERVIÇO
	R$ 400.000,08
	R$ 
	(%)

	2
	PEÇAS
	R$ 400.000,08
	
	(%)


BRENO MENDES VIEIRA DA SILVA

Sec. Mun. de Infraestrutura

Portaria 149/2020

Parte superior do formulário

TERMO DE REFERÊNCIA II INFRAESTRUTURA
Parte superior do formulário

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

VEÍCULOS/MAQUINAS PESADAS

1.1 - Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos pertencentes a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), assim como outros veículos que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 
2. DO OBJETIVO

2.1 - Manter em perfeito funcionamento e estado de conservação os veículos de representação, oficiais e os que vierem a pertencer à frota da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
3. DA JUSTIFICATIVA

3.1 - A contratação de empresa especializada para os referidos serviços deve-se à necessidade de se manter a frota em condições de funcionalidade e segurança no serviço de transporte de servidores e membros da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES).
4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

4.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:
a) Manutenção Preventiva; e
b) Manutenção Corretiva.
4.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação do setor de transporte da Secretaria de Infraestrutura. Essa revisão se subdivide em:
4.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;
4.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;
4.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;

4.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte;
4.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.
4.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e; principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.
4.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo;
4.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos, dentre os quais, os seguintes serviços:
Mecânica Geral

Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;
Lanternagem

Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;
Capotaria

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;
Sistema Elétrico

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);
Sistema Hidráulico

Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

Borracharia completa

Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;
Balanceamento, Alinhamento e Cambagem

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;
Suspensão

Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;
Instalação de Acessórios

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;
Vidraceiro

Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;
Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;
5. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 - O conserto dos veículos/Maquinas se darão de duas formas:

Os veículos/Maquinas avariados serão avaliados no Setor de Transporte, o qual elaborará um Relatorio informando se a manutenção requerida será feita externamente ou internamente.

Os Veículos/Maquinas que forem classificados como manutenção externa, pelo corpo de mecânica desta PMCB, serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela PMCB em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;
5.2 – Os veículos/Maquinas que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veiculo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 
5.2 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;

5.3 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela PMCB, logo após receber o veículo/maquina, relatório de vistoria em que conste qual o estado do bem no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);
5.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;
5.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:
5.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos para manutenção PREVENTIVA preço praticado pela AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;
5.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a CONTRATADA observará o preço praticado pela AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;
5.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências na AUDATEX;
5.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços das tabelas de referência ou da AUDATEX.
5.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;
5.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;
5.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;
5.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;
5.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;
5.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;
5.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;
5.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 

5.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos devidamente lavados e limpos;

5.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:
Itens:
Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).

Medidor de pressão do sistema arrefecimento.

Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.

Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.

Aparelho de teste para bateria e alternador.

Aparelho para carga emergencial de bateria.

Aparelho de solda tipo Mig.

Repuxadora elétrica.

Alinhador de faróis.

 Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 

 Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.

 Lavador de veículos.

 Lavadora de veículo e aspirador de pó.

 Aparelho para teste de óleo de freio.

 Placa de teste de veículos (sistema elétrico).

 Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)
5.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.
5.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), emitida pela AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.
6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;

6.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:
Serviço/peças

Prazo mínimo de garantia 
Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.
Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
7. DA AMOSTRA

Não se aplica.
8. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:
8.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.
8.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 
8.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.
8.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:
a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;
b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;
c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.
8.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.

8.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.
8.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.
8.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.
8.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.
8.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 
8.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;
8.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;
8.7 - Dos Critérios de Recebimento:
8.7.1 -  Após a execução dos serviços, o veículo/maquina, que foram classificados conforme item 5.1.2, serão retirados das dependências da CONTRATADA por servidor da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços
- O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.
9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;
9.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação
9.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;
9.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.
9.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará o refazimento dos serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;
9.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;
9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;
9.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.
10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Administração, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;
10.2 - A fiscalização será exercida por servidor Vanderson MOtta Rocha - Mat. 11614 lotado na PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) (Núcleo de Transportes), formalmente designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;
10.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a:
11.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;
11.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;
11.1.3 - Garantir que a mão-de-obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;
11.1.4 - Garantir que a mão-de-obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;
11.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;
11.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;
11.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;
11.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;
11.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores de peças constantes na AUDATEX- MOLICAR;
11.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a PMCB.
11.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE

12.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:
12.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993;
12.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;
12.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;
12.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.
13. DAS PENALIDADES
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

13.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES);
13.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;
13.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.
13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;
13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;
13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;
13.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
14. DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente prestados, comprovados pelo servidor responsável pela fiscalização;
14.2 - A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE a nota fiscal, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, bem como os documentos relativos às obrigações trabalhistas e previdenciárias, que depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento após a respectiva apresentação;
14.3 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) ou documentos relativos às obrigações trabalhistas, será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização;
14.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;
14.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;
14.6 - O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento.
14.7 - Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária.
15. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
15.1 - A proposta da empresa deverá indicar o valor da mão-de-obra (homem/hora), o percentual de desconto oferecido sobre preço de peças, acessórios, materiais intermediários, tintas e materiais aplicados em pinturas de veículos/maquinas, os valores dos demais serviços estabelecidos para atender a frota desta municipalidade.

15.2 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, não cabendo a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) quaisquer custos adicionais;
15.3 - A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;
15.4 - Será vencedora a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;
15.5 - O valor global estimado para essa contratação será de R$ 600.000,24 (Seiscentos Mil e Vinte e Quatro Centavos), sendo R$ 350.000,16 (Trezentos e Cinquenta Mil e Dezesseis Centavos) para serviços e R$ 250.000,08 (Duzentos e Cinquenta Mil e Oito Centavos) para aquisição de peças, pneus e material de pintura;
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
16.1 - Da duração do contrato:
16.1.1 - O contrato a ser firmado, por se tratar de prestação serviço de forma continuada, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados do dia seguinte ao da publicação no Diário Oficial, conforme a Lei n° 8.666/1993;
16.2 - A CONTRATADA deverá apresentar declaração que dispõe dos equipamentos e infraestrutura mínima exigida no Termo de Referência, ficando ciente de que a PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES) fará vistoria in loco antes da adjudicação do certame;
16.3 - A CONTRATADA deverá possuir Alvará do Corpo de Bombeiros, que será exigido na etapa de habilitação do certame;
16.4 - A empresa deverá apresentar junto com a proposta comercial, uma tabela de prazos mínimos de garantia, caso os prazos sejam maiores do que os fixados acima.
17 - PROPOSTA DE PREÇO 
1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 
a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal; 
b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 
c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviço e peça;
d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 
e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de realização da sessão pública do Pregão. 

2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 
3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 
4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 
5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.

6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

7 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem descontos menores aos constantes na planilha abaixo: 

	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 160,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX 
	5%


VIII - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 

*1 – Para julgamento serão observados os seguintes procedimentos:

2 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MAIOR DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima. O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 8, “d”, da Cláusula VII acima. 

3 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela. Assim, a proposta vencedora atualizada da empresa C deverá ser entregue da seguinte forma, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:

TABELA EXEMPLIFICATIVA:

	
	
	Coluna 1
	Coluna 2
	Coluna 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ADMITIDO
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO
	PROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	1
	Mão de obra
	R$ 160,00 (hora)
	12%
	37%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais Tabela Audatex (Vide Termo de Referência item 5.5)
	5%
	30%


4 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela PMCB (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.
	tem
	Descrição
	Valor Estimado

Anual
	Valor Unitário da hora de serviços


	Desconto Oferecido (%)

	1
	SERVIÇO
	R$ 350.000,16
	R$ 
	(%)

	2
	PEÇAS
	R$ 250.000,08
	
	(%)


BRENO MENDES VIEIRA DA SILVA

Sec. Mun. de Infraestrutura

PORTARIA 149/2020

TERMO DE REFERÊNCIA 01 EDUCAÇÃO

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

VEICULOS LEVES (AUTOMOVEIS E UTILITARIOS MOVIDOS A GASOLINA E ALCOOL)

1.1 - Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos pertencentes a Secretaria Municipal de Educação (SEME), assim como outros veículos que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 
2. DO OBJETIVO
2.1 - Manter em perfeito funcionamento e estado de conservação os veículos de representação, oficiais e os que vierem a pertencer à frota da Secretaria Municipal de Educação (SEME).

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 - A contratação de empresa especializada para os referidos serviços deve-se à necessidade de se manter a frota em condições de funcionalidade e segurança no serviço de transporte de servidores e membros da Secretaria Municipal de Educação (SEME).

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES

4.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:

a) Manutenção Preventiva; e

b) Manutenção Corretiva.

4.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação do setor de transporte da Secretaria de Infraestrutura. Essa revisão se subdivide em:

4.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;

4.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;

4.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;

4.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte;

4.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.

4.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e; principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.
4.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo;

4.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos, dentre os quais, os seguintes serviços:

Mecânica Geral
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem

Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;

Capotaria

Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;

Sistema Elétrico

Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);

Sistema Hidráulico

Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

Borracharia completa

Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

Balanceamento, Alinhamento e Cambagem

Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;

Suspensão

Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;

Instalação de Acessórios

Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;

Vidraceiro

Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;

Ar condicionado

Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

4.3 - A quantidade de veículos é a constante do Anexo I parte integrante deste Termo de Referência, que poderá ser aumentada ou diminuída de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação (SEME).

5. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - Os veículos serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela Secretaria Municipal de Educação em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;

5.2 – Os veículos que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veiculo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 

5.2 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;
5.3 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela SEME, logo após receber o automóvel, relatório de vistoria em que conste qual o estado do carro no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);

5.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;

5.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:

5.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos para manutenção PREVENTIVA deverá ser enviada para o setor de transporte em planilha da própria oficina constando o nome, modelo e marca de cada peça com seu respectivo valor de balcão. Após aprovação pelo servidor da área de transporte a oficina poderá substituir as peças defeituosas apresentando as que foram trocadas para a SEME na devolução do veiculo. O preço praticado pela oficina será verificado pela SEME se está com valor de mercado praticado no estado do Espírito Santo.

5.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a SEME observará o preço médio praticado pelo mercado podendo utilizar a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;

5.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências no balcão.

5.5.3.1 – a Empresa vencedora do certame deverá entregar a tabela de peças e serviços devidamente atualiza em formato de arquivo (tabela Exel ou outra que seja compatível com o sistema operacional utilizado pela SEME) na Secretaria após 03 (três) dias úteis da assinatura do contrato. 
5.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços constatados pela SEME após demonstração dos valores constados no mercado, podendo ser utilizado a tabela AUDATEX como referencia caso seja vantajoso.

5.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;

5.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;

5.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;

5.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas após verificação realizada pelo fiscal do contrato ou servidor designado. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;
5.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;

5.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;

5.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;

5.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 

5.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos devidamente lavados e limpos;

5.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:

Itens:

Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).

Medidor de pressão do sistema arrefecimento.

Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.

Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.

Aparelho de teste para bateria e alternador.

Aparelho para carga emergencial de bateria.

Aparelho de solda tipo Mig.

Repuxadora elétrica.

Alinhador de faróis.

Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 

Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.

Lavador de veículos.

Lavadora de veículo e aspirador de pó.

Aparelho para teste de óleo de freio.

Placa de teste de veículos (sistema elétrico).

Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)

5.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.

5.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), a SEME será responsável pela observação se os valores estão de acordo com o mercado podendo ser utilizada a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.

6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;

6.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:

Serviço/peças

Prazo mínimo de garantia 

Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.

Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 

Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 

Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 

Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.

Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.

7. DA AMOSTRA
Não se aplica.

8. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:

8.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.

8.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 

8.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.

8.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:

a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;
b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;

c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.

8.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.

8.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.

8.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.
8.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.

8.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.

8.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 

8.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;

8.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;

8.7 - Dos Critérios de Recebimento:

8.7.1 - Após a execução dos serviços, o veículo será retirado das dependências da CONTRATADA por servidor da Secretaria Municipal de Educação (SEME), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços;

8.7.2 - O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.

9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;

9.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:

9.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

9.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.

9.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará que seja refeito os serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;

9.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;

9.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.

9.8 – A execução da ação será acompanhada e fiscalizada pela servidora municipal Maria Amélia Maia Generoso, Portaria n° 182/2020 e o seu suplente será o servidor Jonatas da Silva de Oliveira, matrícula n° 11.642, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93 que deverá atestar a realização dos serviços contratados, sem este não será permitido qualquer pagamento.

10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Secretaria Municipal de Educação, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;

10.2 - A fiscalização será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal de Educação, formalmente designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;

10.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.

11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

11.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Educação, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

11.1.3 - Garantir que a mão de obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;

11.1.4 - Garantir que a mão de obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;

11.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

11.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;

11.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

11.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

11.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores praticados no balcão;

11.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Secretaria Municipal de Educação.

11.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
12.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:

12.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993;

12.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

12.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;

12.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.

13. DAS PENALIDADES
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:
13.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a Secretaria Municipal de Educação;

13.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;

13.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de Educação  por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;

13.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente prestados, comprovados pelo servidor responsável pela fiscalização;

14.2 - A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE a nota fiscal, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, bem como os documentos relativos às obrigações trabalhistas e previdenciárias, que depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a respectiva apresentação;

14.3 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) ou documentos relativos às obrigações trabalhistas, será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização;

14.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

14.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;

14.6 - O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento.

14.7 - Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da atividade 2019, elementos de despesa do orçamento do CONTRATANTE, para o corrente exercício.

15.2 – Recurso:

MDE – 1.111.0000.

16. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
16.1 - A proposta da empresa deverá indicar o valor da mão de obra (homem/hora), o percentual de desconto oferecido sobre preço de peças, acessórios, materiais intermediários, tintas e materiais aplicados em pinturas de veículos, os valores dos demais serviços estabelecidos para atender a frota descrita no ANEXO I;

16.2 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, não cabendo a Secretaria Municipal de Educação quaisquer custos adicionais;

16.3 - A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;

16.4 - Será vencedora a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;

16.5 - O valor global estimado para essa contratação será de R$ 170.000,00 (Cento e setenta mil reais), sendo R$ 70.000,00 (Setenta mil reais) para serviços e R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para aquisição de peças, pneus e material de pintura;
16.6 – Os valores máximos estimados foram definidos com base contratações dos anos anteriores, tabelas de manutenção das montadoras, orçamentos de empresas, ano de fabricação e quilometragem dos veículos ANEXOI.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Da duração do contrato:

17.1.1 - O contrato a ser firmado, por se tratar de prestação serviço de forma continuada, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados do dia seguinte ao da publicação no Diário Oficial, porém, por acordo das partes, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993;

17.1.2 - A prorrogação dependerá da comprovação de ser vantajosa para a Secretaria Municipal de Educação, considerando as condições da contratação e os preços praticados no mercado na época da prorrogação.

17.2 - A CONTRATADA deverá apresentar declaração que dispõe dos equipamentos e infraestrutura mínima exigida no Termo de Referência, ficando ciente de que a Secretaria Municipal de Educação fará vistoria in loco antes da adjudicação do certame;

17.3 - A CONTRATADA deverá possuir Alvará do Corpo de Bombeiros, que será exigido na etapa de habilitação do certame;

18 - PROPOSTA DE PREÇO 

18.1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal; 

b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 

c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviço e peça;

d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 

e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de realização da sessão pública do Pregão. 

18.2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

18.3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

18.4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

18.5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.

18.6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

18.7 - Serão desclassificadas as propostas que: 
a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem descontos menores aos constantes na planilha abaixo: 

	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX 
	5%


19 - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
19.1 – Para julgamento serão observados os seguintes procedimentos:

19.2 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MAIOR DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima. O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 18, “d”, da Cláusula VII acima. 

19.3 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela. Assim, a proposta vencedora atualizada da empresa C deverá ser entregue da seguinte forma, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:

TABELA EXEMPLIFICATIVA:

	
	
	Coluna 1
	Coluna 2
	Coluna 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ADMITIDO
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO
	PPROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%
	37%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais Tabela Audatex (Vide Termo de Referência item 5.5)
	5%
	30%


19.4 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela Secretaria Municipal de Educação (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.
	Item
	Descrição
	Valor Estimado

Anual
	Valor Unitário da hora de serviços


	Desconto Oferecido (%)

	1
	SERVIÇO
	R$ 70.000,00
	R$
	(%)

	2
	PEÇAS
	R$ 100.000,00
	
	(%)
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EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matrícula n° 10933

RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES 

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020
ANEXO I

VEÍCULOS DA FROTA:

	ITEM
	PLACA
	MARCA
	MODELO
	ANO
	TIPO

	01
	MTA-9357
	FIAT
	DOBLÔ HLX 1.8 FLEX
	2009
	VEÍCULO LEVE

	02
	MTA-9352
	FIAT
	UNO MILLE WAY ECON.
	2010
	VEÍCULO LEVE

	03
	MTY-3179
	FIAT
	UNO VIVACE 1.0
	2012
	VEÍCULO LEVE

	04
	MTY-3182
	FIAT
	UNO VIVACE 1.0
	2012
	VEÍCULO LEVE

	05
	OYJ-9508
	FIAT
	DOBLO ESSENCE 1.8
	2014
	VEÍCULO LEVE

	06
	OYG-8878
	FIAT
	PALIO FIRE
	2014
	VEÍCULO LEVE

	07
	OYG-8877
	FIAT
	UNO VIVACE 1.0
	2014
	VEÍCULO LEVE

	08
	MTA9344
	FIAT
	FIORINO FLEX
	2009
	VEÍCULO LEVE

	09
	MTA9345
	FIAT
	STRADA FIRE FLEX
	2009
	VEÍCULO LEVE
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Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020
TERMO DE REFERÊNCIA 2 EDUCAÇÃO
Parte superior do formulário

1. DA DESCRIÇÃO DO(S) OBJETO(S)

VEÍCULOS PESADOS 

1.1 – Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos pertencentes a SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (SEME), assim como outros veículos que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 
2. DO OBJETIVO
2.1 - Manter em perfeito funcionamento e estado de conservação os veículos de representação, oficiais e os que vierem a pertencer à frota da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (SEME).

3. DA JUSTIFICATIVA
3.1 - A contratação de empresa especializada para os referidos serviços deve-se à necessidade de se manter a frota em condições de funcionalidade e segurança no serviço de transporte de alunos, referente aos ônibus que realizam o transporte Escolar e membros da SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (SEME).

4. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES
4.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:

a) Manutenção Preventiva; e

b) Manutenção Corretiva.

4.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação do setor de transporte da Secretaria Municipal de Educação (SEME). Essa revisão se subdivide em:

4.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;

4.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;

4.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;

4.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte da Secretaria Municipal de Educação (SEME);
4.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.

4.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e; principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.
4.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo;

4.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos, dentre os quais, os seguintes serviços:

Mecânica Geral
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;

Lanternagem
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;

Pintura / Estufa

Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;

Capotaria
Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;

Sistema Elétrico
Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);

Sistema Hidráulico
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);

Borracharia completa
Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;

Balanceamento, Alinhamento e Cambagem
Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;

Suspensão
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;

Instalação de Acessórios
Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;

Vidraceiro
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;

Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;

4.3 - A quantidade de veículos é a constante do Anexo I parte integrante deste Termo de Referência, que poderá ser aumentada ou diminuída de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação (SEME).

5. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1 - Os veículos serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela SEME em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;

5.2 – Os veículos que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veículo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 

5.2 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;
5.3 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela SEME, logo após receber o automóvel, relatório de vistoria em que conste qual o estado do carro no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);

5.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;
5.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:

5.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos para manutenção PREVENTIVA deverá ser enviada para o setor de transporte em planilha da própria oficina constando o nome, modelo e marca de cada peça com seu respectivo valor de balcão. Após aprovação pelo servidor da área de transporte a oficina poderá substituir as peças defeituosas apresentando as que foram trocadas para a SEME na devolução do veiculo. O preço praticado pela oficina será verificado pela SEME se está com valor de mercado praticado no estado do Espírito Santo.

5.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a SEME observará o preço médio praticado pelo mercado podendo utilizar a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;

5.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências no balcão.

5.5.3.1 – a Empresa vencedora do certame deverá entregar a tabela de peças e serviços devidamente atualiza em formato de arquivo (tabela Exel ou outra que seja compatível com o sistema operacional utilizado pela SEME) na Secretaria após 03 (três) dias uteis da assinatura do Contrato. 

5.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços constatados pela SEME após demonstração dos valores constados no mercado, podendo ser utilizado a tabela AUDATEX como referencia caso seja vantajoso.

5.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;

5.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;

5.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;

5.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas após verificação realizada pelo fiscal do contrato ou servidor designado. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;

5.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;

5.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;

5.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;

5.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 

5.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos devidamente lavados e limpos;

5.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:

Itens:

Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).

Medidor de pressão do sistema arrefecimento.

Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.

Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.

Aparelho de teste para bateria e alternador.

Aparelho para carga emergencial de bateria.

Aparelho de solda tipo Mig.

Repuxadora elétrica.

Alinhador de faróis.

Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 

Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.

Lavador de veículos.

Lavadora de veículo e aspirador de pó.

Aparelho para teste de óleo de freio.

Placa de teste de veículos (sistema elétrico).

Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)

5.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.

5.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), a SEME será responsável pela observação se os valores estão de acordo com o mercado podendo ser utilizada a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.

6. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
6.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;

6.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:

Serviço/peças

Prazo mínimo de garantia 
Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.
Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
7. DA AMOSTRA
Não se aplica.
8. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
8.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:

8.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.

8.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 

8.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.

8.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:

a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;

b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;

c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.

8.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.

8.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.

8.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.
8.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.

8.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.

8.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 

8.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;
8.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;

8.7 - Dos Critérios de Recebimento:

8.7.1 - Após a execução dos serviços, o veículo será retirado das dependências da CONTRATADA por servidor da Secretaria Municipal de Educação (SEME), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços;
8.7.2 - O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.

9. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO
9.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;

9.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:

9.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;

9.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.

9.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará que seja refeito os serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;

9.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;

9.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;

9.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;

9.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.

9.8 – A execução da ação será acompanhada e fiscalizada pela servidora municipal Maria Amélia Maia Generoso, Portaria n° 182/2020 e o seu suplente será o servidor Jonatas da Silva de Oliveira, matrícula n° 11.642, nos termos do Art. 67 da Lei nº 8.666/93 que deverá atestar a realização dos serviços contratados, sem este não será permitido qualquer pagamento.

10. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
10.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Administração, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;

10.2 - A fiscalização será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal de Educação (SEME), formalmente designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;

10.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.
11. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA
11.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

11.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

11.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Administração, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

11.1.3 - Garantir que a mão de obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;

11.1.4 - Garantir que a mão de obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;

11.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

11.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;

11.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

11.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

11.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

11.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores praticados no balcão;

11.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Secretaria Municipal de Educação (SEME).

11.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 

12. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
12.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:

12.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993;

12.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;

12.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;

12.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.
13. DAS PENALIDADES
13.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:

13.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a Secretaria Municipal de Educação (SEME);

13.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;

13.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de Educação (SEME), por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 

13.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.

13.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;

13.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;

13.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;

13.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;

13.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.

14. DA FORMA DE PAGAMENTO
14.1 - O pagamento será efetuado de acordo com os serviços efetivamente prestados, comprovados pelo servidor responsável pela fiscalização;

14.2 - A CONTRATADA fornecerá ao CONTRATANTE a nota fiscal, os documentos de regularidade fiscal exigidos pelo art. 29 da Lei nº 8.666/1993, bem como os documentos relativos às obrigações trabalhistas e previdenciárias, que depois de conferidos e visados, serão encaminhados para processamento e pagamento no prazo de 20 (vinte) dias corridos após a respectiva apresentação;

14.3 - Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is) ou documentos relativos às obrigações trabalhistas, será solicitada à empresa CONTRATADA imediata correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data da regularização;

14.4 - O CONTRATANTE poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela empresa CONTRATADA, em decorrência de descumprimento de suas obrigações;

14.5 - Para a efetivação do pagamento a CONTRATADA deverá manter as mesmas condições previstas no edital no que concerne a proposta de preço e a habilitação;

14.6 - O CONTRATANTE descontará, do valor devido, as retenções previstas na legislação tributária e previdenciária vigente à época do pagamento.

14.7 - Os pagamentos serão efetuados através de ordem bancária.

15. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
15.1 - Os recursos destinados à execução deste objeto correrão à conta da atividade 2018, elementos de despesa do orçamento do CONTRATANTE, para o corrente exercício.

15.2 – Recursos: 

Fundeb 40% - 1.113.0000;

MDE – 1.111.0000.

16. DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
16.1 - A proposta da empresa deverá indicar o valor da mão de obra (homem/hora), o percentual de desconto oferecido sobre o preço de peças, acessórios, materiais intermediários, tintas e materiais aplicados em pinturas de veículos, os valores dos demais serviços estabelecidos para atender a frota descrita no ANEXO I;

16.2 - Os valores propostos deverão ser cotados em moeda corrente nacional e já incluídos todos os custos diretos e indiretos relativos ao objeto da contratação, inclusive com as despesas de transporte, seguros, materiais, encargos sociais, trabalhistas, previdenciárias, securitárias ou outros decorrentes, não cabendo a Secretaria Municipal de Educação (SEME) quaisquer custos adicionais;

16.3 - A proposta de preço deve informar a validade, que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias;

16.4 - Será vencedora a proposta de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, desde que a empresa ofertante comprove sua regularidade com os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, e tenha como cumprir os prazos e condições estabelecidos neste Termo;

16.5 - O valor global estimado para essa contratação será de R$ 550.000,00 (Quinhentos e cinquenta mil reais), sendo R$ 250.000,00 (Duzentos e cinquenta mil reais) para serviços e R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) para aquisição de peças, pneus e material de pintura;
16.6 – Os valores máximos estimados foram definidos com base contratações dos anos anteriores, tabelas de manutenção das montadoras, orçamentos de empresas, ano de fabricação e quilometragem dos veículos ANEXOI.

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
17.1 - Da duração do contrato:

17.1.1 - O contrato a ser firmado, por se tratar de prestação serviço de forma continuada, vigorará pelo período de 12 (doze) meses, contados do dia seguinte ao da publicação no Diário Oficial, porém, por acordo das partes, poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 (sessenta) meses, mediante termo próprio, com vistas à obtenção de preços e condições mais vantajosas para a Administração, conforme faculta o inciso II, do artigo 57 da Lei n° 8.666/1993;

17.1.2 - A prorrogação dependerá da comprovação de ser vantajosa para a Administração, considerando as condições da contratação e os preços praticados no mercado na época da prorrogação.
17.2 - A CONTRATADA deverá apresentar declaração que dispõe dos equipamentos e infraestrutura mínima exigida no Termo de Referência, ficando ciente de que a Secretaria Municipal de Educação (SEME) fará vistoria in loco antes da adjudicação do certame;

17.3 - A CONTRATADA deverá possuir Alvará do Corpo de Bombeiros, que será exigido na etapa de habilitação do certame;
18 - PROPOSTA DE PREÇO 

18.1 - A proposta deverá atender aos seguintes requisitos: 

a) ser datilografada ou digitada, preferencialmente em papel timbrado da empresa, sem emendas, rasuras e entrelinhas, com todos os valores propostos expressos, com duas casas decimais, obrigatoriamente em real, contendo data e assinatura do representante legal; 

b) deve informar a razão social, número do CNPJ, endereço completo da empresa licitante, telefone/fac-símile e e-mail; 

c) deve conter na proposta a TAXA DE DESCONTO para serviço e peça;

d) devem estar incluídos nos preços propostos todas as despesas e custos, como transporte, tributos de qualquer natureza relacionados com o objeto da licitação; 

e) A validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de realização da sessão pública do Pregão. 

18.2 - Ocorrendo diferença entre os preços unitários e subtotais ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos e por extenso, prevalecerão os últimos. 

18.3 - Cada licitante somente poderá apresentar uma proposta de preço. Caso a licitante apresente mais de uma proposta, o Pregoeiro considerará àquela mais vantajosa para a Administração Pública. 

18.4 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total responsabilidade da empresa licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, com exceção da negociação constante no art. 4º, XVII da Lei nº 10.520/2002. 

18.5 - A simples apresentação da proposta de preço implica na aceitação integral de todas as condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as exigências nele contidas.

18.6 - A proposta de preço deverá descrever o objeto ofertado, conforme as especificações e condições contidas no TERMO DE REFERÊNCIA, evitando sinônimos técnicos, omissões ou acréscimos referentes à especificação do objeto.

18.7 - Serão desclassificadas as propostas que: 

a) não atenderem as disposições contidas neste edital; 

b) apresentarem vantagens baseadas nas ofertas dos demais licitantes; 

c) apresentarem preços incompatíveis com os praticados no mercado; 

d) apresentarem descontos menores aos constantes na planilha abaixo: 

	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 160,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX
	5%


19 - PROCEDIMENTOS DE JULGAMENTO 
19.1 – Para julgamento serão observados os seguintes procedimentos:

19.2 - Para o julgamento inicial e classificação das propostas para a fase de lances será adotado o critério do MAIOR DESCONTO, a partir do somatório dos descontos ofertados para cada item (serviços e peças) da tabela acima. O somatório dos percentuais obtido servirá apenas para fins de classificação para a fase de lances. Exemplo hipotético: O somatório das propostas das licitantes A, B, C e D deram, respectivamente: A: 35%; B: 45%; C: 60%; D: 15%. Somente serão classificadas as empresas A, B e C para a fase de lances, pois são as três melhores propostas, sendo certo que a proposta D será desclassificada por apresentar desconto menor do que o admitido no item 18, “d”, da Cláusula VII acima. 

19.3 - Os lances serão ofertados a partir de no mínimo 0%. Após o fim da disputa, a porcentagem ofertada deverá ser distribuída de forma linear somando-se a cada item constante da tabela. Exemplo hipotético: A empresa A inicia a fase de lances ofertando um desconto de 10%, em seguida a empresa B oferta 15% e a empresa C oferta 25% de desconto, tendo sido declarada arrematante com a desistência das demais. Esses 25% deverão ser distribuídos de forma linear, somando-se aos descontos referenciados na tabela, tanto para o item serviços quanto para o item peças, constante da tabela. Assim, a proposta vencedora atualizada da empresa C deverá ser entregue da seguinte forma, conforme demonstrado exemplificativamente abaixo:

TABELA EXEMPLIFICATIVA:

	
	
	Coluna 1
	Coluna 2
	Coluna 3

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO DE REFERÊNCIA MÁXIMO ADMITIDO
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO
	PPROPOSTA VENCEDORA EMPRESA C

	1
	Mão de obra
	R$ 160,00 (hora)
	12%
	37%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais Tabela Audatex (Vide Termo de Referência item 5.5)
	5%
	30%


19.4 – Portanto, a proposta final da empresa vencedora C (Coluna 3) indicará que sobre os valores de referência máximos admitidos pela SEME (Coluna 1), incidirão as porcentagens de desconto obtidas a partir do resultado da disputa acima exemplificada.

	Item
	Descrição
	Valor Estimado

Anual
	Valor Unitário da hora de serviços
	Desconto Oferecido (%)

	1
	SERVIÇO
	R$ 250.000,00
	R$ 
	(%)

	2
	PEÇAS
	R$ 300.000,00
	R$
	(%)


Conceição da Barra/ES, 25 de Agosto de 2020.

EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matrícula n° 10933

RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES 

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020
ANEXO I
VEÍCULOS DA FROTA:

	ITEM
	PLACA
	MARCA
	MODELO
	ANO
	TIPO

	01
	MSP-2965
	VW/8.150
	DELIVERY PLUS
	2010
	VEÍCULO PESADO

	02
	MTY-3171
	FIAT
	DUCATO MINIBUS
	2011
	VEÍCULO PESADO

	03
	MTS-7676
	VW/15.190
	EDD E.S.ORE/ONIBUS
	2011
	VEÍCULO PESADO

	04
	MPT-3675
	VW/15.190
	EOD. E.HD ORE/ONIBUS
	2013
	VEÍCULO PESADO

	05
	MPT-3677
	VW/15.190
	EOD E.HD ORE
	2013
	VEÍCULO PESADO

	06
	ODH-0081
	MARCOPOLO
	VOLARE V8L EM
	2012
	VEÍCULO PESADO

	07
	ODH-0086
	MARCOPOLO
	VOLARE V8L EM
	2012
	VEÍCULO PESADO

	08
	PPO-3289
	MARCOLOPO
	VOLARE
	2018
	VEÍCULO PESADO

	09
	PPO-3290
	MARCOLOPO
	VOLARE
	2018
	VEÍCULO PESADO

	10
	MSC-5171
	MARCOLOPO
	VOLARE
	2008
	VEÍCULO PESADO


Conceição da Barra/ES, 25 de Agosto de 2020.
EMANUEL FILIPE DA SILVA

Agente de Serviços Administrativos

Matrícula n° 10933
RUTH NOVAES DE CARVALHO RODRIGUES 

Secretária Municipal de Educação

Portaria nº 103/2020

TERMO DE REFERÊNCIA  FUNDO DE SAUDE
1 - DO OBJETO
1.1 Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva em sistemas mecânicos, elétricos e eletrônicos, refrigeração interna, lanternagem em geral e pintura, com fornecimento e substituição de pneus, fluídos, aditivos, filtros, extintores e peças, acessórios, vidraçaria, capotaria e tapeçaria nos veículos pertencentes a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (SEMUS), assim como outros veículos que porventura venham integrar a frota por substituição ou acréscimo. 
2 - DO FUNDAMENTO LEGAL E JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação de pessoa jurídica para a execução das atividades acima mencionadas observará as normas e procedimentos administrativos das Leis 10.520/2002 e 8.666/1993, e suas alterações.
Considerando a necessidade de manutenção de Veículos para suprir a necessidade de todas as frotas públicos referentes a saúde;
Considerando que a contratação de empresa para manutenção de Veículo é essencial para as demandas da Frota do Fundo Municipal de Saúde;
Considerando que se faz necessário para manutenção dos Veículos,devido a necessidade do município em trabalhar na urgência e emergência com ambulâncias, carros que fazem demandas de hemodiálise, veículos com demandas de vigilância e administrativo  ;
Entendemos, portanto a necessidade de contratação deste serviço a fim de elevarmos a qualidade das condições de trabalho, contribuindo para o aprimoramento e elevação do nível dos serviços prestados a população.
3 - DA QUANTIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E PEÇAS
Descrição dos Produtos VEÍCULOS PESADOS:
	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 160,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX
	5%


Descrição dos Produtos VEÍCULOS LEVES:
LOTE 01
	
	
	Coluna A
	Coluna B

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	PREÇO MÁXIMO ADMITIDO PELA PMCB
	DESCONTO MÍNIMO ADMITIDO

	1
	Mão de obra
	R$ 120,00 (hora)
	12%

	2
	Peças
	Tabela de Preços Referenciais e Tabela AUDATEX 
	5%


Veículos Leves
	Item
	Descrição
	Valor Estimado Anual
	Valor Unitário da Hora de Serviços
	Desconto Oferecido ((%)

	1
	Serviços
	R$ 80.600,00
	R$
	(%)

	2
	Peças
	R$ 73.000,00
	R$
	(%)


Veículos Pesados
	Item
	Descrição
	Valor Estimado Anual
	Valor Unitário da Hora de Serviços
	Desconto Oferecido ((%)

	1
	Serviços
	R$ 60.000,00
	R$
	(%)

	2
	Peças
	R$ 90.000,00
	R$
	(%)


3.1 - Os serviços estão divididos em 2 (duas) categorias:
a) Manutenção Preventiva; e
b) Manutenção Corretiva.
3.1.1. - MANUTENÇÃO PREVENTIVA - compreende as revisões de caráter preventivo a serem realizadas conforme plano de manutenção do fabricante do veículo que no caso desse termo de referência são os manuais das fabricantes ou conforme solicitação da Secretaria Municipal de Saúde. Essa revisão se subdivide em:
3.1.1.1 - A Manutenção Preventiva - obedecerá às recomendações e plano constante do manual de manutenção de garantia, o tempo de vida útil de cada peça ou equipamento e será realizada quando solicitada pelos Fiscais do Contrato;
3.1.1.2 - Revisão Periódica - Será efetuada em cumprimento aos serviços prescritos pelo Plano de Manutenção Programada (PMP) das montadoras, que em geral, recomendam a verificação do funcionamento de determinados componentes do veículo, o controle e a substituição de peças (inclusive pneus), óleos e fluídos;
3.1.1.3 - Serviços Adicionais - São destinados a complementar a revisão periódica, com a qual compartilha os mesmos objetivos. Neles estão incluídos a inspeção do funcionamento de componentes e a substituição de peças, acessórios, óleos e fluídos não previstos expressamente nos PMP das montadoras. Os serviços adicionais, caso necessários, serão indicados pelos Fiscais do Contrato ou autorizados por este durante a execução das revisões periódicas;
3.1.1.4 - Rotina de execução - tanto a revisão periódica quanto os serviços adicionais ocorrerão simultaneamente e serão executados em conformidade com o estabelecido no Plano de Manutenção recomendada pelas montadoras ou plano de manutenção proposto pelo setor de transporte;
3.1.1.5 - Plano de Manutenção Programada - O PMP (Plano de Manutenção Programada) inclui, nos períodos estabelecidos para manutenção, a revisão periódica e os serviços adicionais. Por meio dele é possível identificar em quais veículos serão feitos os serviços, quantas vezes e em que momento, considerando a quilometragem rodada.
3.1.2 - MANUTENÇÃO CORRETIVA - é um conjunto de serviços que visa a reparar avarias; a manter a integridade do veículo e; principalmente, a tornar operacional o veículo ocasionalmente desativado em decorrência de defeitos eventuais provenientes do funcionamento continuado.
3.1.2.1 - A manutenção Corretiva será realizada sempre que houver ocorrência de falhas ou quebras em quaisquer dos sistemas de que se compõe o veículo;
3.2 - As manutenções Preventiva e Corretiva visam o restabelecimento das condições de funcionamento dos veículos mediante substituição de peças gastas, quebradas ou defeituosas, bem como a execução de regulagens mecânicas e/ou elétricas e demais ajustes necessários ao perfeito estado de uso dos veículos, dentre os quais, os seguintes serviços:
Mecânica Geral
Consiste em serviços de mecânica em motor, retífica de motor, sistema de transmissão (embreagem, caixa de câmbio, eixo de transmissão, caixa de direção, junta homocinética), injeção eletrônica, bomba injetora e refil, velas, bombas d’água e combustível, bicos injetores, turbina, sistema de freios e embreagem e todos os outros serviços afins;
Lanternagem
Consiste em serviços de troca e/ou conserto de lataria, assoalhos, para-choques, solda em geral e todos os outros serviços afins;
Pintura / Estufa
Consiste em serviços de pintura automotiva, externa ou interna, com polimento, enceramento, com secagem rápida, todos os outros serviços afins;
Capotaria
Consiste em serviços de substituição ou conserto de estofados e cobertura interna do veículo, incluindo tapeçaria, bem como a parte mecânica do funcionamento dos bancos, portas, cintos de segurança, borrachas das portas e todos os outros serviços afins;
Sistema Elétrico
Consiste no serviço de substituição ou conserto de partes elétricas dos veículos, revisão do sistema de sinalização identificadora, luz (faróis, lâmpadas, condutores, comandos, setas, vidros elétricos, limpadores de para-brisa e outros);
Sistema Hidráulico
Consiste em serviços de substituição ou conserto nos sistemas hidráulicos dos veículos (freios, direção e outros);
Borracharia completa
Consiste em remendos em pneus, troca de pneus, fornecimento de pneus, colocação de rodas, calotas e todos os outros serviços afins;
Balanceamento, Alinhamento e Cambagem
Consiste em serviços de regulagem do sistema de rodagem do veículo e todos os outros serviços afins;
Suspensão
Consiste nos serviços de substituição e/ou consertos de amortecedores, estabilizadores, borrachas, calços, balanças, molas, pivôs, barra de direção e todos os outros serviços afins;
Instalação de Acessórios
Consiste nos serviços de instalação de qualquer acessório indispensável ao funcionamento ou segurança dos veículos, assim como o conserto e instalação de acessórios de som e imagem, tapetes, equipamentos de segurança (triangulo sinalizador, chave de roda, cinto de segurança) e combate a incêndios e aplicação de película de proteção solar;
Vidraceiro
Consiste nos serviços de substituição dos vidros frontal, traseiro e lateral, retrovisores, borrachas dos vidros e portas e polimento dos para-brisas e todos os outros serviços afins;
Ar condicionado
Consiste nos serviços de reparo do sistema de resfriamento do ar do interior do veículo, inclusive a troca de filtro e de gás, conserto e substituição do compressor, higienização, troca de componentes eletrônicos e todos os outros serviços afins;
3.3 - A quantidade de veículos é a constante do Anexo I parte integrante deste Termo de Referência, que poderá ser aumentada ou diminuída de acordo com a necessidade da Secretaria Municipal de Educação (SEME).
4 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
4.1 - A CONTRATADA obriga-se a:

4.1.1 - Responsabilizar-se pela execução fiel do Contrato de acordo com as cláusulas avençadas e as normas legais pertinentes ao certame, respondendo pelas consequências de sua inexecução total ou parcial;

4.1.2 - Designar um preposto, aceito pela Secretaria Municipal de Educação, para representá-la na execução do Contrato, informando nome completo, CPF, e-mail e telefone de contato e do substituto em suas ausências;

4.1.3 - Garantir que a mão de obra empregada está capacitada para a execução dos serviços;
4.1.4 - Garantir que a mão de obra empregada esteja sempre usando uniformes apropriados e equipamentos de proteção individual - EPI;

4.1.5 - Levar, imediatamente, ao conhecimento do CONTRATANTE, qualquer fato extraordinário ou anormal que ocorrer na execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis;

4.1.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de peças, componentes ou acessórios empregados;

4.1.7 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado;

4.1.8 - Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato;

4.1.9 - Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme dispõe o inciso XIII, do artigo 55, da Lei nº 8.666/1993;

4.1.10 - Encaminhar ao CONTRATANTE os valores praticados no balcão;

4.1.11 - A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no contrato, não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, para com a Secretaria Municipal de Educação.

4.1.12 – A CONTRATADA deverá entregar em até 05 (cinco) dias após a emissão da primeira ordem de serviço, a relação de preços praticados no balcão em arquivo xls de TODAS as peças em estoque ou que são comercializadas por ela. 
5. DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE
5.1 - O CONTRATANTE obriga-se a:
5.1.1 - Exercer a fiscalização dos serviços por servidor especialmente designado, na forma prevista no art. 67 da Lei n° 8.666/1993;
5.1.2 - Solicitar ao preposto, sempre que necessário, a adoção de medidas efetivas de correção ou adequação dos serviços prestados pela CONTRATADA;
5.1.3 - Rejeitar os serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo o início da correção no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de aplicação de penalidades do contrato, ressalvados os casos fortuitos ou de força maior, devidamente justificado e aceito pelo CONTRATANTE;
5.1.4 - Efetuar com pontualidade os pagamentos à CONTRATADA após o cumprimento das formalidades contratuais e legais.
6. DO FORNECIMENTO DOS PRODUTOS E DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1 - Os veículos serão conduzidos ao pátio da CONTRATADA por servidor designado pela Secretaria Municipal de Saúde em horário comercial, de segunda a sexta das 8h às 17h ou em casos excepcionais nos finais de semana quando estes veículos apresentarem condições de funcionamento;
6.2 – Os veículos que não estiverem em condições de seguirem rodando e que não estiverem segurados com o serviço de reboque a CONTRATADA deverá ser responsável pelo deslocamento do veiculo com reboque próprio ou locado, este serviço será cotado com valor de mercado por Km rodado e será pago somente para transporte fora do município; 
6.2 - Os serviços a serem executados serão solicitados pelo fiscal do Contrato através de Solicitação de Serviço e autorizados após aprovação do orçamento, que deverá ser elaborado de forma detalhada, abrangendo nome, código e quantidade de peças, número de horas e serviços a serem executados, bem como prazo para realização dos serviços;
6.3 - A CONTRATADA deverá fornecer ao servidor designado pela SEMUS, logo após receber o automóvel, relatório de vistoria em que conste qual o estado do carro no momento da entrega, indicando se há arranhões e outras avarias identificadas (apresentar formulário próprio no ato da assinatura do contrato para o fiscal do mesmo);
6.4 - Uma vez constatada a necessidade de outros serviços, com ou sem fornecimento de peças e acessórios, não previstos inicialmente no orçamento, a CONTRATADA deverá comunicar ao Fiscal do Contrato (fazer outra OS), para que este os autorize;
6.5 - O fornecimento de peças abrangerá a seguinte metodologia, informada abaixo:
6.5.1 - O fornecimento de peças relacionadas nas tabelas de referência da fabricante dos veículos para manutenção PREVENTIVA deverá ser enviada para o setor de transporte em planilha da própria oficina constando o nome, modelo e marca de cada peça com seu respectivo valor de balcão. Após aprovação pelo servidor da área de transporte a oficina poderá substituir as peças defeituosas apresentando as que foram trocadas para a SEMUS na devolução do veiculo. O preço praticado pela oficina será verificado pela SEMUS se está com valor de mercado praticado no estado do Espírito Santo.
6.5.2 - O fornecimento de peças para manutenção CORRETIVA a SEMUS observará o preço médio praticado pelo mercado podendo utilizar a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/;
6.5.3 - Será responsabilidade da CONTRATADA demonstrar os valores praticados como referências no balcão.
6.5.3.1 – a Empresa vencedora do certame deverá entregar a tabela de peças e serviços devidamente atualiza em formato de arquivo (tabela Exel ou outra que seja compatível com o sistema operacional utilizado pela SEMUS) na Secretaria após 03 (três) dias uteis da assinatura do contrato. 
6.5.4 - O desconto ofertado na licitação será aplicado sobre os preços constatados pela SEME após demonstração dos valores constados no mercado, podendo ser utilizado a tabela AUDATEX como referencia caso seja vantajoso.
6.6 - Na hipótese de instalação inadequada de peça, componente ou acessório, deverá a CONTRATADA providenciar a imediata regularização, sem quaisquer ônus para o CONTRATANTE;
6.7 - As peças e acessórios deverão ser fornecidas novas e de primeiro uso;
6.8 - As peças deverão ser originais, homologadas, certificadas ou recomendadas pelo fabricante, em virtude de terem sido produzidas segundo critérios ou rigores tecnológicos específicos, ou ainda, objeto de controle de qualidade na fabricação;
6.9 - A CONTRATADA deverá dar destinação correta às peças retiradas após verificação realizada pelo fiscal do contrato ou servidor designado. Caso queria, o Fiscal poderá solicitar as peças, devendo a contratada identificar por modelo e placa do veículo de origem;
6.10 - A CONTRATADA poderá subcontratar a prestação dos serviços somente nos casos em que comprovadamente não possa executá-los, mediante prévia autorização do CONTRATANTE;
6.11 - A CONTRATADA se responsabilizará pela qualidade dos serviços subcontratados, assim como pelo pagamento à empresa subcontratada;
6.12 - No caso de subcontratação é responsabilidade exclusiva da CONTRATADA a condução do veículo para o local onde os serviços serão executados, dando ciência ao CONTRATANTE;
6.13 - Para efeito deste Termo, acessório é peça ou equipamento que, embora desnecessário ao funcionamento do veículo, contribua para a segurança e proteção, para conforto e segurança dos passageiros, ou sirva apenas de adorno; 
6.14 - A CONTRATADA fica obrigada a entregar após a execução dos serviços, os veículos devidamente lavados e limpos;
6.15 - A CONTRATADA deverá possuir em seu estabelecimento (oficina), a seguinte infraestrutura mínima:
Itens:
Equipamentos de análise eletrônica e diagnóstico (para análise e leitura das partes elétrica e eletrônica do veículo).
Medidor de pressão do sistema arrefecimento.
Medidor de pressão para sistema de injeção eletrônica.
Equipamento para limpeza e calibragem de bicos injetores.
Aparelho de teste para bateria e alternador.
Aparelho para carga emergencial de bateria.
Aparelho de solda tipo Mig.
Repuxadora elétrica.
Alinhador de faróis.
Área coberta e fechada com piso para acomodação dos veículos, equipada com sistema de segurança (ou vigia) e iluminação. 
Funcionários especializados e específicos para: serviços elétricos, mecânicos e de manutenção de ar condicionado.
Lavador de veículos.
Lavadora de veículo e aspirador de pó.
Aparelho para teste de óleo de freio.
Placa de teste de veículos (sistema elétrico).
Guincho (próprio ou declaração/contrato que possui condições de atender)
6.16 - A CONTRATADA deverá ter suas instalações para prestação dos serviços constantes deste Termo de Referência numa distância efetiva (ida e volta) de no máximo 80 km (oitenta quilômetros) de distância da sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DA BARRA - ES (PMCB-ES), sito a Praça Prefeito Jose Luiz da Costa, Sn – Centro, Conceição da Barra – ES sabendo que o transporte através de guincho será de responsabilidade da contratada.
6.17 Para fins da prestação dos serviços descritos, a CONTRATADA observará a tabela de tempos padrões de serviço (Tabela Tempária), a SEMUS será responsável pela observação se os valores estão de acordo com o mercado podendo ser utilizada a tabela da AUDATEX, disponível no endereço eletrônico: http://www.solerabrasil.com.br/.
7- DA VALIDADE DA ATA
7.1 - Validade de 12 meses
8. DA GARANTIA PELO FORNECIMENTO E PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
8.1 - A CONTRATADA obriga-se a corrigir, no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas, sem ônus para o CONTRATANTE, os serviços que, após a entrega e aceite, venham a apresentar defeitos durante o prazo de garantia estipulado no item abaixo;
8.2 - A CONTRATADA deverá conceder garantia dos serviços e peças, na forma da relação abaixo, cujo prazo será contado a partir da efetiva aceitação pelo fiscal do contrato:
Serviço/peças
Prazo mínimo de garantia 
Manutenção preventiva e corretiva (serviço): 03 (três) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
 Alinhamento de direção e alinhamento: 15 (quinze) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Lanternagem e pintura: 12 (doze) meses, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Peças, componentes e acessórios: 03 (três) meses ou a garantia do fabricante, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final. 
Serviço em motor, câmbio e suspensão: 06 (meses) meses ou 15.000 (quinze mil) km percorridos, o que ocorrer por último.
Manutenção de ar condicionado: 90 (noventa) dias, caso a CONTRATADA apresente prazo de garantia superior ao estipulado acima, o novo prazo será considerado para o termo final.
9. DO PRAZO DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO
9.1 - Do Prazo para a prestação do serviço:
9.1.1 - Para elaboração do orçamento em até 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento dos veículos na oficina da CONTRATADA, devendo discriminar os valores das peças e dos serviços separadamente.
9.1.2 - Da elaboração do Orçamento: 
9.1.2.1 - Em até 48 (quarenta e oito) horas após a entrega do veículo, a CONTRATADA deverá emitir orçamento a ser submetido ao Fiscal do Contrato, o qual autorizará a execução do serviço.
9.1.2.2 - No orçamento elaborado pela CONTRATADA deverá constar:
a) a relação discriminada dos serviços, o tempo de execução por serviço, o valor unitário da hora e o valor total cobrado por serviço;
b) a relação discriminada de peças, acessórios, óleos e fluídos, inclusive com as marcas, a quantidade demandada, o valor unitário e os valores totais e o percentual de desconto se houver;
c) a garantia dos serviços prestados, peças, acessórios, óleos e fluídos fornecidos.
9.2 - A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 24 (vinte e quatro) horas após autorização do Fiscal do Contrato.
9.3 - Para término dos serviços estará consignado no orçamento apresentado pela CONTRATADA.
9.3.1 - Prazo para retífica de motor: até 15 (quinze) dias úteis.
9.3.2 - Lanternagem e pintura: até 10 (dez) dias úteis.
9.3.3 - Demais serviços mecânicos: até 05 (cinco) dias úteis.
9.4 - Ao CONTRATANTE é ressalvado o direito de fixar prazo menor, observada a complexidade e a necessidade do serviço a ser executado; 
9.5 - Na hipótese de necessidade de prazo maior, o mesmo deverá ser solicitado ao fiscal do contrato, que analisará a solicitação;
9.6 - As condições estabelecidas acima também se aplicam em caso de subcontratação;
9.7 - Dos Critérios de Recebimento:
9.7.1 - Após a execução dos serviços, o veículo será retirado das dependências da CONTRATADA por servidor da Secretaria Municipal de Educação (SEME), designado pelo responsável pela frota, que realizará testes e vistorias que comprovem a solução dos defeitos apontados e execução dos serviços;
9.7.2 - O Fiscal do Contrato rejeitará, no todo ou em parte, serviço ou fornecimento executado em desacordo com o Contrato.

DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO

10.1 - O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do Contrato;
10.2 - A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso, para posterior comprovação:
10.2.1 - Os resultados alcançados em relação a CONTRATADA, com a verificação dos prazos, da execução e da qualidade dos serviços demandados;
10.2.2 - O cumprimento das demais obrigações decorrentes do Contrato, inclusive se a CONTRATADA continua mantendo em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme disposto no inciso XIII do art. 55, da Lei 8666/93.
10.3 - O Fiscal do Contrato poderá recusar quaisquer materiais quando constatar que os mesmos não sejam os especificados e ordenará que seja refeito os serviços que não atendam as exigências deste Termo de Referência;
10.4 - O Fiscal do Contrato deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666/1993;
10.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do Fiscal do Contrato deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes;
10.6 A CONTRATADA encaminhará as notas fiscais, individualizadas por veículos, acompanhadas das respectivas Solicitações de Serviço, para conferência e registros nos instrumentos de controle;
10.7 - A conformidade da execução dos serviços será realizada através de verificações e testes realizados pelo servidor encarregado da retirada do veículo das dependências da oficina após liberação pela CONTRATADA.

11. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO
11.1 - Não obstante a empresa CONTRATADA seja a única e exclusiva responsável pela execução de todos os serviços, o CONTRATANTE reserva-se o direito de, sem que de qualquer forma restrinja a plenitude dessa responsabilidade, exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, através de Servidor representante da Secretaria Municipal de Educação, no exercício da função de Fiscal do Contrato, especialmente designado pela autoridade competente;

11.2 - A fiscalização será exercida por servidor lotado na Secretaria Municipal de Educação, formalmente designado, para o acompanhamento da contratação e entrega dos produtos;

11.3 - A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos trabalhos, não poderá ser invocada para eximir a CONTRATADA da responsabilidade da execução dos serviços.

12. DAS PENALIDADES

12.1 - A CONTRATADA deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a prestação dos serviços, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7ª da Lei nº 10.520/2002 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993, a saber:
12.1.1 - Advertência, nos casos de descumprimentos contratuais de menor potencial, que não gerem prejuízos para a Secretaria Municipal de Educação;
12.1.2 - MULTA POR MORA - 0,33% (zero vírgula trinta e três por cento) ao dia, limitado a 10% (dez por cento), incidente sobre o valor dos serviços, nos casos de descumprimento do prazo estipulado para o início da prestação dos serviços/ fornecimento de produtos ou recusa na execução dos mesmos, que será calculada pela fórmula M = 0,0033 x C x D. Tendo como correspondente: M = valor da multa, C = valor da obrigação e D = número de dias em atraso;
12.1.3 - Suspensão temporária de licitar e impedimento de contratar com a Secretaria Municipal de Educação  por um período de até 2 (dois) anos, nos casos de recusa quanto ao fornecimento de produtos e prestação de serviços; 
12.1.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, nos casos de prática de atos ilícitos, incluindo os atos que visam frustrar os objetivos da licitação ou contratação, tais como conluio, fraude, adulteração de documentos ou emissão de declaração falsa.
12.2 - Da aplicação de penalidades caberá recurso, conforme disposto no art. 109 da Lei nº 8.666/1993;
12.3 - As sanções administrativas somente serão aplicadas pelo CONTRATANTE após a devida notificação e o transcurso do prazo estabelecido para a defesa prévia;
12.4 - A notificação deverá ocorrer pessoalmente ou por correspondência, com aviso de recebimento, onde será indicada a conduta considerada irregular, a motivação e a espécie de sanção administrativa que se pretende aplicar, o prazo e o local de entrega das razões de defesa;
12.5 - O prazo para apresentação de defesa prévia será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação, onde deverá ser observada a regra de contagem de prazo estabelecida no art. 110 da Lei nº 8.666/1993;
12.6 - A aplicação da sanção declaração de inidoneidade compete exclusivamente ao Prefeito, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 02 (dois) anos de sua aplicação.
13 - PAGAMENTOS:
13.1. Pela perfeita e completa execução dos serviços ou fornecimento, o pagamento ocorrerá única e exclusivamente por meio de ordem bancária depositada em Conta Corrente da Contratada.
13.2. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser entregue no setor de liquidação acompanhada de orçamento prévio autorizado pelo setor competente.
13.3. Juntamente com as notas fiscais, a Contratada deverá entregar um Relatório de peças substituídas, indicando a quantidade, marca, valor e a relação dos serviços prestados em cada veículo.
13.4. O pagamento será efetuado mensalmente após o 5º dia útil do mês subseqüente ao da execução dos serviços, mediante apresentação das Notas Fiscais/Faturas, em 02 (duas) vias, devidamente atestada pelo fiscal do Contratante.
13.5. Serão retidas na fonte, quando dos pagamentos, as alíquotas dos tributos, conforme Instrução Normativa SRF nº. 480, de 15/10/2004 da Secretaria da Receita Federal e outras aplicáveis à espécie.
13.6. No caso da Contratada ser optante pelo SIMPLES não estará sujeita a retenção, mas, deverá apresentar o termo de opção devidamente autenticado, quando da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, sob pena de ser realizada a retenção dos tributos a que se refere a citada Instrução Normativa.
13.7. As Notas deverão ser tirados por blocos de recursos,de acordo com veículo utilizado

14 - DA VIGÊNCIA
14.1. O presente Pregão Presencial terá vigência a partir da data de sua publicação com duração de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por igual e sucessivos períodos.
15 - RELAÇÃO DE PROVÁVEIS SERVIÇOS E TEMPO MÁXIMO A SEREM EXECUTADOS
15.1. As horas de serviços abaixo são estimativas para fins de elaboração de proposta, podendo haver variações de acordo com a real necessidade para cada veículo, mediante justificativa circunstancial a ser apresentada pela Contratada, na hipótese de ser necessário utilizar-se do tempo máximo previsto na tabela, bem como na eventualidade de ser necessária, a utilização de tempo superior ao previsto na tabela da ASSORVES.
Nº DESCRIÇÃO TEMPO
O tempo previsto para execução dos serviços será de acordo com a tabela da ASSORVES – Associação das Oficinas de Reparação de Veículos/máquinas/equipamentos/implementos, e/ou poderá ser indicada um Fiscal da Prefeitura que será o responsável para o apontamento do tempo gasto em cada serviço.
16 – DOS RECURSOS/ SAÚDE
BLATB – ATENÇÃO BÁSICA
BLVGS – BLOCO VIGILÂNCIA
EC29 – EMENDA 29
BLMAC – BLOCO DA ALTA E MÉDIA COMPLEXIDADE
16- Fiscal de Contrato
O fiscal de Contrato será o sr VANDERSON MOTTA ROCHA,  Mat: 011614,  Tel: 99509-4118, email: vandersonrocha00@gmail.com
	ORD.
	VEÍCULO
	PLACA
	ANO
	LOTAÇÃO
	RECURSO 
	PROGRAMA / FINALIDADE
	CAPACIDADE 
	TIPO
	OBSERVAÇÃO

	1
	FIAT DUCATO
	MTY-3188
	2011
	CENTRAL DE REGULAÇÃO  (REDE CUIDAR)
	RECURSO PRÓPRIO
	TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO
	15 PASSAGEIROS
	PESADO
	PROPRIO

	2
	FIAT / DOBLÔ
	PPO-3256
	2016
	CENTRAL DE REGULAÇÃO
	ATENÇÃO BÁSICA
	TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO
	06 PASSAGEIROS
	LEVE
	PROPRIO

	3
	MERC. BENZ / SPRINTER
	OYE8317
	2015/16
	CENTRAL DE REGULAÇÃO  (HEMODIALISE)
	ATENÇÃO BÁSICA
	TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO
	20 PASSAGEIROS
	PESADO
	PROPRIO

	4
	FIAT / DOBLÔ (AMB.)
	OYF9284
	2015/16
	PRONTO ATENDIMENTO B. RIO
	ATENÇÃO BÁSICA
	URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	AMBULANCIA
	LEVE
	PROPRIO

	5
	FIAT/ STRADA ADVENTURE CD
	MQX-5265
	2015/2016
	VIGILÂNCIA AMBIENTAL
	VIGILANCIA AMBIENTAL
	TRABALHO OPERACIONAL VIGILÂNCIA
	04 PASSAGEIROS
	LEVE
	PROPRIO

	6
	FIAT / DOBLÔ
	OYF-9090
	2014/14
	VIGILÂNCIA SANITÁRIA
	VIGILANCIA AMBIENTAL
	TRABALHO OPERACIONAL VISA
	06 PASSAGEIROS
	LEVE
	PROPRIO

	7
	FIAT /UNO VIVACE (01)
	MOX-4620
	2014
	APOIO GABINETE
	RECURSO PRÓPRIO
	ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA
	05 PASSAGEIROS
	LEVE
	PROPRIO

	8
	FIAT TORO
	QRF9D41
	2019/2019
	UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DE ITAUNAS
	ATENÇÃO BÁSICA
	CONDUÇÃO DE EQUIPE DE SAÚDE
	AMBULANCIA
	LEVE
	PROPRIO

	9
	MITISHUBICH L200
	QRG4B20
	2019/2019
	VIGILÂNCIA AMBIENTAL
	VIGILANCIA AMBIENTAL
	TRABALHO OPERACIONAL VIGILÂNCIA
	4 PASSAGEIROS
	LEVE
	PROPRIO

	10
	RENAULT AMBULACIA
	QRG1I51
	2019/2019
	HOSPITAL (SEDE)
	ATENÇÃO BÁSICA
	URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	AMBULANCIA
	PESADO
	PROPRIO

	11
	RENAULT AMBULACIA
	QRG2C69
	2019/2019
	PRONTO ATENDIMENTO ITAUNAS
	ATENÇÃO BÁSICA
	URGÊNCIA E EMERGÊNCIA
	AMBULANCIA
	PESADO
	PROPRIO


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

Razão Social:

 CNPJ: Endereço:

 Telefone/Fax

	CARROS LEVES (LOTE 01)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESCONTO OFERECIDO (%)

	1
	MÃO DE OBRA
	(%)

	2
	PEÇAS
	(%)

	

	CARROS PESADOS (LOTE 02)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESCONTO OFERECIDO (%)

	1
	MÃO DE OBRA
	(%)

	2
	PEÇAS
	(%)

	

	MAQUINAS LEVES (LOTE 03)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESCONTO OFERECIDO (%)

	1
	MÃO DE OBRA
	(%)

	2
	PEÇAS
	(%)

	

	MAQUINAS PESASDAS (LOTE 04)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESCONTO OFERECIDO (%)

	1
	MÃO DE OBRA
	(%)

	2
	PEÇAS
	(%)

	

	MOTOCICLETAS (LOTE 05)

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	DESCONTO OFERECIDO (%)

	1
	MÃO DE OBRA
	(%)

	2
	PEÇAS
	(%)


Desconto  Total: ___%

Conceição da Barra, ____ de ________________ de 2020. 

_________________________________ 

Nome do representante legal da empresa
DEMAIS DADOS:

EMPRESA: .....................................................................................................................................................

ENDEREÇO: ...........................................................................................................................................................

TELEFONE: ........................... FAX:......................... E-mail:...............................................

CNPJ: ................................................................................................................................

BANCO: ............................... AGÊNCIA: ............. CONTA-CORRENTE: ..................................

PESSOA PARA CONTATO:

1. Pela presente, declaramos inteira submissão aos preceitos em vigor, especialmente os da Lei nº 8.666/1993.

2. Propomos prestar ao Contratante os serviços e fornecimento de peças, pelos preços a seguir indicados, relativos ao Valor da mão de obra/hora e das peças e acessórios ORIGINAIS e SIMILARES com o percentual (%) de desconto. Os preços de mão de obra estão cotados em moeda nacional e o desconto expresso em número inteiro, com até 02 (duas) casas decimais, conforme indicado no Edital.

3. Na execução dos serviços serão utilizados componentes, peças e acessórios originais e/ou similares, nacional ou importado, conforme constam dos Itens 1 e 2 e seus Subitens.

4. Declaramos que dispomos de aparelhos, instalações básicas, materiais, utensílios, equipamentos, ferramentas etc., necessários para a completa realização dos serviços, e que estes serão utilizados sem qualquer ônus adicional para o Município. O aparelhamento necessário para execução dos serviços, deverá ser no mínimo semelhante à seguinte configuração: Elevadores automotivos. Compressor e alta pressão com filtro. Equipamento para mapeamento de injeção eletrônica (motores a álcool, gasolina e diesel), limpeza e análise de bicos injetores; Vagas disponíveis para reparos dos veículos do Município de Conceição da Barra.

5. O prazo de validade desta proposta é de: [mínimo de 90 (noventa) dias].

6. O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis para os casos de retífica de motor, 10 (dez) dias úteis para lanternagem e pintura, e 05 (cinco) dias úteis para os demais serviços mecânicos, contados a partir da data de entrada do veículo a ser reparado na oficina.
7. Declaramos expressamente que os preços cotados incluem todos os custos e despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.

 (CARIMBO DO CNPJ) ...................................................................

Assinatura do Proponente

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO III


MODELO DE DECLARAÇÃO
XXXXXXXXXX / XX ,           de                  de 2020.

A

Pregoeira da PMCB

Assunto: Declaração de atendimento de exigências habilitatórias para participação no Pregão nº 37/2020.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável(is) legal(is) pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________ DECLARA, sob as penas da lei, principalmente a disposta no art. 7º da Lei nº 10.520/02, que satisfaz plenamente todas as exigências habilitatórias previstas no certame epigrafado, em obediência ao disposto no art. 4º, VII da Lei nº 10.520/02.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO IV

MODELO DE CREDENCIAMENTO
Local e data,          de                        de 2020.

Ao

Pregoeiro(a) da PMCB

Assunto: Credenciamento para a participação no Pregão Presencial para Registro de Preço nº 37/2020.
O(s) abaixo assinado(s), na qualidade de responsável legal pela Empresa __________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________  vem pela presente, informar a V.Sª, que o(a) Srº.(ª) _____________________________________________, Carteira de Identidade nº _________________ (apresentar o original) é pessoa autorizada a representar, em todos os atos, a pessoa jurídica acima citada durante a realização do Pregão em epígrafe, podendo para tanto, oferecer novos lances verbais, transigir, renunciar a recursos, requerer, assinar, enfim, praticar todos os atos referentes ao certame.

Assinatura Identificável

(nome do representante da empresa)

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO V
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa _______________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ nº ___________________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2.006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apta, portanto, a exercer o direito da preferência como critério de desempate no procedimento licitatório do Pregão Presencial n° 37/2020, realizado pela Prefeitura Municipal de Conceição da Barra - ES.

Local e data.

___________________________________

Nome da empresa

Nome

CI Nº

CPF Nº

Cargo

OBS.: Esta declaração deverá ser preenchida e assinada pelo representante legal da empresa proponente ou procurador devidamente habilitado.

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO CONJUNTA

Em cumprimento as determinações da Lei nº 8.666/93, para fins de participação no pregão acima, a empresa ___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________________, estabelecida à _________________ _______________________, nº____, _________________________, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr(a). ____________________________, inscrito(a) no CPF nº ________________________, DECLARA que conhece e aceita todos os parâmetros e elementos para a contratação, e que a proposta apresentada atende integral e irretratavelmente os requisitos constantes do ato convocatório e seus anexos, e que:

Não existe fato impeditivo à sua habilitação/participação e, está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
Não está impedida de contratar com a Administração Pública direta ou indireta;

Não foi declarada inidônea pelo Poder Público de nenhuma esfera;
Não possui em seu quadro de pessoal menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 anos em qualquer outro tipo de trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos. (Lei nº 9.854, de 27/10/99).

Declara que estão inclusos nos preços propostos os custos de fornecimento, dentre eles, os encargos sociais, impostos, taxas, seguros, transportes, embalagens, licenças, despesas de frete e todas as demais despesas necessárias para o fornecimento do respectivo objeto, conforme termo de referência e demais condições.
Declara que aceita todas as condições deste edital e seus anexos, e de que não reclamará das decisões tomadas segundo o disposto neste instrumento, resguardando o direito de recurso contra as decisões que contrariam as determinações deste edital ou da legislação em vigor.
Declara sob as penas da lei que dispõe do objeto desta licitação.

Por ser verdade, eu ___________________________________, representante legal desta empresa, firmam a presente.

Cidade XXXX,           de                  de 2020.

___________________________________

Nome da empresa

Nome:


Cargo:                                     CI nº:
                     CPF nº:

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO VII
MINUTA DA ATA
Processos nº 6044/2020 -6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020
Pregão Presencial nº 37/2020
O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público, com sede na Praça Pref. José Luiz da Costa, s/n, Centro, Conceição da Barra - ES, inscrita no CNPJ-MF sob o nº --------, neste ato representado por seu _________________, Sr.__________________________, portador do CPF-MF nº _________________________ e RG________________, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a empresa ________________________ pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ-MF sob o nº __________________________, com sede __________________________, por seu representante legal, Sr. ___________________________, doravante denominada CONTRATADA, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, PARA REGISTRO DE PREÇOS, sob nº. 37/2020 publicada no DIO-ES do dia ​​​____/____/___, bem como, a classificação das propostas publicada no DIO-ES de __/__/____, e a respectiva homologação conforme fls. ______, do Processo Administrativo nº 6044/2020 - 6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020, RESOLVE registrar os preços das empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançadas por item, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, e regido pela Lei Federal nº. 10.520/2002, pelo Decreto Municipal nº. 4.178/2009, de 04 de dezembro de 2009, pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações e em conformidade com as disposições a seguir.

CLÁUSULA PRIMEIRA

1- DO OBJETO

- A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos serviços especificados no Termo de Referência do Anexo I do Edital de Pregão Presencial n° 37/2020 que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e propostas de preços apresentadas pelas licitantes classificadas, conforme consta nos autos dos Processos nº 6044/2020 - 6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020
CLÁUSULA SEGUNDA

2- DO PREÇO

2.1 - Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos no Anexo 01, e nele estão inclusos todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de obra e quaisquer despesas inerentes à compra.

2.2 - Os preços registrados serão fixos e irreajustáveis. 

2.3 – O preço será pago, conforme definido na Ata de Registro de Preços.
2.4 - A existência de preços registrados não obrigará a Administração a firmar contratações que deles poderão advir, facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta para a aquisição pretendida nas hipóteses previstas na Lei Federal nº. 8.666/93, mediante fundamentação, assegurando-se ao beneficiário do registro a preferência de execução de serviços/fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA

3- DA VALIDADE DA ATA
3.1 – O prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços é de 12 (doze) meses a partir de sua assinatura.
3.2 – Durante o prazo de validade desta Ata de Registro de Preços, a Administração Pública Municipal não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência de serviços/fornecimento em igualdade de condições.

CLÁUSULA QUARTA

4- DA UTILIZAÇÃO DA ATA POR ÓRGAO NÃO PARTICIPANTE;

4.1 – A presente Ata de Registro de Preço poderá ser usada por todos os órgãos da Administração Pública Municipal, mediante prévia consulta e autorização da Diretoria de Suprimentos da Secretaria Municipal de Administração e Serviços Internos – SEMASI, não podendo exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem, conforme preceitua o art. 22, §4º, do Decreto nº 7892/2013.

4.2 – O preço ofertado pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preço é o especificado nesta Ata.

4.3 – Em cada serviço executado decorrente desta Ata, serão observados, quanto ao preço, as cláusulas e condições constantes do Edital referente à mesma.

4.4 – Em cada execução de serviços, o preço unitário a ser pago será o constante da proposta apresentada pela(s) empresa(s) detentora(s) da presente Ata, a(s) qual(is) também a integram.

4.5 – As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder por órgão ou entidade não participante, a 50 % (cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, De acordo com § 3º do artigo 22 do decreto 7.892/2013.
CLÁUSULA QUINTA

5- DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO

5.1 – O compromisso de execução de serviços só estará caracterizado mediante o comprovado recebimento, pelo fornecedor, da Nota de Empenho decorrente desta Ata de Registro de Preços e do Edital de Pregão Presencial nº. 37/2020.

5.2 – O fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata de Registro de Preços, não podendo, em hipótese alguma, estipular quantidade mínima ou máxima de entrega.

5.3 – Os serviços deverão ser executados acompanhados da Nota Fiscal.

5.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá solicitar à licitante a substituição dos objetos em que forem verificados irregularidades relativas a sua qualidade, ou a complementação em caso de irregularidade relativa à quantidade. Nestes casos o prazo para complementação e/ou substituição será determinado pela Unidade responsável pelo seu recebimento.

5.5 – Os prazos de execução admitem prorrogação, a critério do setor requisitante, devendo ser justificado por escrito e previamente autorizado pelo responsável, desde que ocorra algum dos seguintes motivos:

Alteração das especificações pela Administração Municipal;

Superveniência de fato excepcional e imprevisível, estranho à vontade das partes, que altere fundamentalmente as condições de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços;

Interrupção da execução do Registro de Preços ou diminuição do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da Administração Municipal;

Aumento das quantidades inicialmente previstas no Registro de Preços, nos limites permitidos pela Lei 8.666/93;

Impedimento de cumprimento do Edital e execução do Registro de Preços por fato ou ato de terceiros, reconhecido pela Administração Municipal em documentos contemporâneos a sua ocorrência;

Omissão ou atraso de providências a cargo da Administração Municipal, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis aos responsáveis.

5.6 – A entrega/execução dos serviços deverá ser conforme descrito no Termo de referência, contados da data do recebimento pelo fornecedor da ordem de fornecimento, na qual se atestará o seu recebimento, nas quantidades definidas pelas Secretarias requisitantes, na forma do Artigo 73, inciso II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA SEXTA

6- DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

6.1 – Executar os serviços descritos na Cláusula Primeira deste instrumento contratual, conforme especificados no Anexo I que integra o presente Registro de Preços.

6.2 – Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões que se fizerem necessários nos serviços a serem prestados, até o limite estabelecido na legislação em vigor.

6.3 – Responsabilizar-se pelo integral cumprimento dos objetos, inclusive no que se referir a observância da legislação em vigor.

6.4 – Substituir ou complementar, às suas expensas, no todo ou em parte, os objetos em que se verificarem vícios de qualidade e/ou quantidade.

6.5 – Reapresentar sempre, na medida em que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novo(s) documento(s) que comprove(m) todas as condições de habilitação e qualificação exigidas para a compra dos itens, bem como os que comprovem a sua compatibilidade com as obrigações assumidas.
6.6 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e demais ônus necessários à execução do Registro de Preços.

6.7 – Responsabilizar-se civil e penalmente pelos danos causados diretamente à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Registro de Preços, não incluindo esta responsabilidade à fiscalização.

6.8 – Manter durante toda a execução do Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

6.9 – Permitir e facilitar a fiscalização do Registro de Preços, em qualquer dia e hora, devendo prestar todos os informes e esclarecimentos solicitados.
6.10 – Efetuar o pagamento de seus empregados nos prazos legais, independente do recebimento da fatura.

6.11 – Cercar seus empregados de garantias e proteções legais, nos termos da legislação trabalhista, inclusive em relação à higiene, segurança e medicina do trabalho, fornecendo os adequados equipamentos de segurança e proteção individual, no que couber, a todos os componentes de suas equipes de trabalho ou aqueles que por qualquer motivo estejam envolvidos com a prestação dos serviços.

6.12 – A licitante deverá registrar as ocorrências havidas durante a execução do presente Registro de Preços, de tudo dando ciência à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, respondendo integralmente por sua omissão.

6.13 – A licitante deverá indicar preposto com poderes de decisão amplos e irrestritos, compatíveis com o objeto deste Registro de Preços, que ficará responsável para responder junto à ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, acerca de quaisquer falhas ou dúvidas ocorridas durante a vigência do Registro de Preços, ficando desde já acordado que o mesmo deverá reportar-se exclusivamente ao servidor designado para acompanhamento e fiscalização.

6.14 – Declaração sob as penas da lei firmada pelo representante legal da empresa licitante de que dispõem do objeto desta licitação.

CLÁUSULA SÉTIMA

7- DO PAGAMENTO

7.1 – Após a execução dos serviços cotados a licitante vencedora apresentará à Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, nota fiscal para liquidação e o pagamento da despesa será feito: mediante ordem bancária creditada em conta corrente ou através de autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura, no prazo estipulado no termo de referência, contados do recebimento definitivo dos serviços.

7.2 – A Nota Fiscal deverá ser apresentada após a expedição do Termo de Recebimento Definitivo pelo setor requisitante.

7.3 – Ocorrendo erros na apresentação do(s) documento(s) fiscal(is), o(s) mesmo(s) será(ão) devolvido(s) à licitante para correção, ficando estabelecido que o prazo para pagamento será contado a partir da data de apresentação da nova fatura, devidamente corrigida.

7.4 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título lhe forem devidos pela licitante, em decorrência de inadimplemento contratual ou outras de responsabilidade da licitante.

7.5 – O pagamento somente será efetuado mediante:

Prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual (do domicílio ou sede da licitante) e Municipal (onde for sediada a licitante e a do Município de Conceição da Barra, quando a sede não for deste Município), através de certidões expedidas pelos órgãos competentes, que estejam dentro do prazo de validade expresso na própria certidão;

Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, através da apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

Prova de situação regular perante o Instituto Nacional da Seguridade Social – INSS, através da apresentação da CND – Certidão Negativa de Débitos.

7.6 – O pagamento será efetivado mediante depósito em conta corrente, em qualquer agência da rede bancária, indicada pela licitante ou através da autenticação de código de barras da nota fiscal/fatura emitida pela licitante.

7.7 – De acordo com a Portaria Municipal n° 465/05, Artigo 1º, §§ 1º e 2°, o CNPJ ou CPF constante do respectivo processo e o CNPJ ou CPF da conta bancária deverão ser coincidentes.

Não serão efetuados créditos em contas:

de empresas associadas;

de matriz para filial;

de filial para matriz;

de sócio;

de representante;

de procurador, sob qualquer condição.

7.8 – É vedada a antecipação de quaisquer pagamentos sem o cumprimento das condições estabelecidas neste Registro de Preços.

7.9 – Nenhum pagamento será efetuado a licitante enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta em virtude de penalidade ou inadimplemento contratual.

7.10 – A licitante arcará com todos os custos referentes à mão de obra direta e/ou indireta, acrescidos de todos os encargos sociais e obrigações de ordem trabalhista, recursos materiais, transporte, seguros de qualquer natureza, perdas eventuais, despesas administrativas, tributos e demais encargos necessários à prestação dos serviços objeto deste Registro de Preços.

CLÁUSULA OITAVA

8- DAS PENALIDADES

8.1 – A recusa injustificada da licitante em realizar o serviço definido na Cláusula Primeira deste instrumento, de conformidade com a proposta classificada na licitação e indicada para registro do respectivo preço, ensejará aplicação das penalidades enunciadas a seguir.

8.2 – A licitante deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a realização do objeto contratado, sujeitando-se às penalidades constantes do art. 7º da Lei nº 10.520/02 e da Lei 8.666/93 e suas alterações.
8.3 – Na hipótese da licitante deixar de cumprir as obrigações estabelecidas por este Registro de Preços, poderão ser aplicadas as seguintes penalidades:

Advertência, por escrito;

Multa de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso;

Multa de 10% (dez por cento) pelo descumprimento do Registro de Preços;

Suspensão para contratar com a Administração;

Declaração de inidoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal.

8.4 – As multas previstas nas alíneas “b” e “c” do item acima serão descontadas de imediato no pagamento devido ou cobradas judicialmente, se for o caso.
8.5 – Antes da aplicação de qualquer das penalidades, a licitante será advertida, devendo apresentar defesa em 05 (cinco) dias úteis.

8.6 – A licitante, durante a execução do Registro de Preços, somente poderá receber 03 (três) advertências, quando, então, será declarado o descumprimento do Registro de Preços, com a aplicação das penalidades cabíveis. A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, porém, poderá considerar rescindido o Registro de Preços mesmo que só tenha ocorrido uma advertência.

8.7 – As advertências, quando seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, não serão computadas para o fim previsto no item 9.5.

8.8 – As advertências, quando não seguidas de justificativa aceita pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, darão ensejo à aplicação das penalidades das letras “b” a “e” do item 9.3.

8.9 – As multas previstas nas letras “b” e “c” poderão ser aplicadas em conjunto e cumuladas com uma das penalidades previstas nas letras “d” e “e”, todas do item 9.3.

8.10 – A multa moratória será calculada do momento em que ocorreu o fato gerador e não da advertência, estando limitada a 10% (dez por cento), quando deverá ser rescindido o Registro de Preços e aplicada, também, a multa cominatória de 10% (dez por cento). Poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, entretanto, antes de atingido o pré-falado limite, rescindir o Registro de Preços em razão do atraso.

8.11 – As multas poderão ser aplicadas tantas vezes quantas forem às irregularidades.

8.12 – Decorridos 15 (quinze) dias de atraso na entrega/execução dos serviços, sem que tenham sido apresentadas justificativas plausíveis, estará caracterizado o descumprimento total das obrigações assumidas, caso em que, além de aplicar multa prevista no item 9.3 “c”, poderá a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL optar pela rescisão do Registro de Preços

8.13 – A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá considerar outros fatos, que não o simples atraso na execução dos serviços objeto desta Ata, para entender rescindido o Registro de Preços.

8.14 – As multas serão calculadas pelo valor total do Registro de Preços.

8.15 – Se o descumprimento do Registro de Preços gerar consequências graves para a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá esta, além de rescindir o Registro de Preços, aplicar uma das penalidades previstas na letra “d” ou “e” do item 9.3.

8.16 – Se os danos puderem atingir a Administração Pública Municipal como um todo, será aplicada pena de Declaração de Inidoneidade.

8.17 – A dosagem da pena e a dimensão do dano serão identificadas pela SEMASI.

8.18 – Quando declarada a Inidoneidade da licitante, a SEMASI submeterá sua decisão ao Procurador Geral do Município, a fim de que, se confirmada, tenha efeito perante a Administração Pública.

8.19 – Não confirmada a Declaração de Inidoneidade, será esta considerada como suspensão para contratar com a Administração Pública pelo prazo máximo de 02 (dois) anos.

8.20 – Poderão ser declaradas inidôneas ou receberem a pena de suspensão as empresas ou profissionais que, em razão dos contratos regidos pela Lei n° 8.666/93:

Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

Tenham praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos de licitação;

Demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude da prática e de atos ilícitos.

CLÁUSULA NONA

9- DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS.

9.1 – O(s) preço(s) registrado poderá (ão) ser revisto(s) em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo de materiais registrados, cabendo a Comissão Municipal de Licitação promover as negociações junto aos fornecedores registrados.

9.2 – Quando o(s) preço(s) registrado(s), por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a Comissão Municipal de Licitação deverá:

Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

Convocar os demais fornecedores registrados visando igual oportunidade de negociação.

9.3 – Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação formal, não puder cumprir o Registro de Preços, a Comissão Municipal de Licitação, poderá:

Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação da (s) penalidade (s) prevista (s) nesta Ata e no Edital, desde que este apresente laudos, relatórios, comprovantes e justificativos que possibilitem o reajustamento do preço registrado;

Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação.

CLÁUSULA DÉCIMA

10- DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO

10.1 – Esta Ata de Registro de Preço poderá ser cancelada de pleno direito, quando:

A licitante não cumprir as obrigações constantes desta Ata;

A licitante não assinar a Autorização de Execução de Serviços no prazo estabelecido e a Administração não aceitar sua justificativa;

A licitante der causa a rescisão administrativa de compromisso decorrente de Registro de Preços;

Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de compromisso decorrente de Registro de Preços;

A licitante não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se tornarem superiores aos praticados no mercado;

Por razões do interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração;

A licitante, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitada de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços;

For constatada a existência de Declaração de Idoneidade do Fornecedor.

10.2 – Procedimento para cancelamento da Ata de Registro de Preços:

O cancelamento do Registro de Preços, nas hipóteses previstas, assegurando os princípios das contraditória e ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente;

A solicitação da licitante para cancelamento dos preços registrados deverá ser formulada com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades previstas neste Registro de Preços, caso não aceitas as razões do pedido.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA

11- DA AUTORIZAÇÃO PARA AQUISIÇÃO E EMISSÃO DOS PEDIDOS DE EXECUÇÃO DE SERVIÇOS

11.1 – As solicitações referentes ao objeto do presente Registro de Preço serão autorizadas por emissão da Nota de Empenho, caso a caso pelo Titular da Secretaria requisitante.
11.2 – A emissão das Autorizações de Execução de Serviços, sua retificação ou cancelamento total ou parcial, serão igualmente autorizados pelo órgão requisitante.

11.3 – Durante o prazo de validade do Registro de Preços, A Administração poderá ou não contratar o objeto deste Pregão.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA

12- DA RESCISÃO

12.1 - A rescisão da Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos artigos 78 e 79 da Lei nº 8.666/93, no que couberem com aplicação do art. 80 da mesma Lei, se for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA

13- DOS ADITAMENTOS
13.1 - A presente Ata poderá ser aditada, estritamente, nos termos previstos na Lei no 8.666/93, após manifestação formal da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA

14- DOS RECURSOS

14.1 - Os recursos, representação e pedido de reconsideração, somente serão acolhidos nos termos do art. 109, da Lei no 8.666/93 e alterações posteriores.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA

15- DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

15.1 - A execução do contrato será acompanhada pela Secretaria Requente ou designado representante da Administração nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, através da Secretaria requerente, na pessoa do _________________, que deverá atestar a execução do objeto contratado, observadas às disposições deste Contrato, sem o que não será permitido qualquer pagamento.

15.2 – A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, a fim de cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

15.3 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.

15.4 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

15.5 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer serviços, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA

16- DO FORO

16.1 - Fica eleito o foro de Conceição da Barra, Comarca de Conceição da Barra, para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual distribuição, para que produza seus efeitos legais.

Conceição da Barra - ES, ____ de __________ de ______.

ÓRGÃO GERENCIADOR:

_________________________________

ÓRGÃOS PARTICIPANTES

_________________________________

_________________________________

_________________________________

FORNECEDORES CREDENCIADOS

1º COLOCADO: _______________________________

2º COLOCADO: _______________________________

3º COLOCADO: _______________________________

4º COLOCADO: _______________________________
PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO VIII

REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020.
Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº ............., celebrada entre a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados, em face à realização do  Pregão Presencial para Registro de Preços nº 37/2020.
ITEM 01
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR/SERVIÇOS
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


ITEM 02
ESPECIFICAÇÃO:

	FORNECEDOR/SERVIÇOS
	QUANT.
	MARCA
	PREÇO UNIT.
	PREÇO TOTAL

	1º)
	
	
	
	

	2º)
	
	
	
	

	3º)
	
	
	
	

	4º)
	
	
	
	


PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO IX

Ordem de Serviço nº ___/2020
REF. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº ......./2020
À Empresa

	


	Endereço: 


	CNPJ
	 Telefone                                                                                 Fax                                  


Autorizamos V.S.ª a entrega dos materiais adiante discriminado, observadas as especificações e demais condições constantes do Edital e Anexo I do Pregão Presencial nº. 37/2020, da Ata de Registro de Preços acima referenciada e à sua proposta de __________ - Processos nº 6044/2020 - 6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020
I – DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica para atender carros pesados, carros leves, maquinas pesadas, maquinas leves e motocicletas através do sistema de registro de preços, para atender as Secretarias Municipais de Infraestrutura, Assistência Social e Educação e Fundo Municipal de Saude, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

Marca/referência:  ______________;


Quantidade/Unidade                 Valor Unitário em R$          Valor Total em R$

	________ 
	__________
	__________


II 
- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

As despesas decorrentes da presente licitação correrão a contas da seguinte dotação orçamentária:

20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0104

20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0104

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.001.0000

51.01.00 – Secretaria Municipal de Educação

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0011, 12.122.0006.2.0006, 12.361.0005.2.0026

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.111.0000, 1.113.0000

22.01.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.144.0008.2.0172,

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.311.0000

43.01.00 – Secretaria Municipal de Saude

43.01.10 – Gestão do Fundo Municipal de Saude

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0086

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.211.0000

43.01.20 - Bloco da Atenção Primaria  Em Saúde



Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 - 10.304.0011.2.0095

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.214.0000

III – DAS DEMAIS CONDIÇÕES

As condições de recebimento dos produtos, bem como de pagamento, obedecerão ao disposto na ata de registro de preços em epígrafe.

Recebi o original desta Ordem de Execução/Fornecimento de Serviços, ciente das condições estabelecidas.

(Local),  __ de ______________________ de 2020.

__________________________

CONTRATADA

PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 37/2020
ANEXO X

MINUTA DE CONTRATO

Contrato nº xxxx

Processos nº 6044/2020 - 6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020
Pregão Presencial nº 37/2020
CONTRATO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA JURÍDICA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DE MECÂNICA QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DA BARRA E A EMPRESA ________________________.

O Município de Conceição da Barra, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CGC sob o nº 27.174.077/0001-34, com sede na Praça pref. José Luiz da Costa s/n, Centro,  Conceição da Barra/ES, neste ato representado pelo ------------------------------, brasileiro (a), -------------------,  portador (a) da Carteira de Identidade (RG) nº ------------------- e Inscrito (a) no CPF nº ----------------------, residente e domiciliado à -------------------------------, . Conceição da Barra/ES, adiante denominado CONTRATANTE, e a empresa _______________________, pessoa jurídica de direito privado, portadora do CNPJ/MF de nº _____________________, com sede e administração à ______________________, nº _____, Bairro ______________, na cidade de _______________, no estado de __________________, aqui representada por um de seus sócios ou por procurador devidamente constituído, doravante como CONTRATADA, têm entre si justo e acordo o presente instrumento de contrato, devidamente autorizado, que se regerá pelas normas da Lei 10.520/02 e suas alterações posteriores, proposta da Contratada datada de xx/xx/xx, oriundo dos Processos Administrativos nº 6044/2020 - 6283/2020 - 6286/2020 - 6470-2020 - 6471/2020 - 5849/2020, na modalidade Pregão Presencial nº 37/2020 e pela condições que estipulam a seguir:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:

1.1 – O objeto da presente licitação é a contratação de pessoa jurídica especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva de mecânica para atender carros pesados, carros leves, maquinas pesadas, maquinas leves e motocicletas através do sistema de registro de preços, para atender as Secretarias Municipais de Infraestrutura, Assistência Social e Educação e Fundo Municipal de Saude, conforme descrições contidas no Anexo I, parte integrante deste instrumento.

CLÁUSULA SEGUNDA – 

2.1 - DOTAÇÃO ORÇAMETÁRIA - As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta da dotação abaixo:

20.04.00 – Secretaria Municipal de Infraestrutura, Obras, Transporte e Serviços Urbanos

20.04.30 – Gestão do Transporte e Serviços Urbanos

Classificação Funcional: 04.122.0019.2.0104

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.001.0000

51.01.00 – Secretaria Municipal de Educação

51.01.10 – Gestão Municipal de Educação

Classificação Funcional: 12.361.0005.2.0011, 12.122.0006.2.0006, 12.361.0005.2.0026

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.111.0000, 1.113.0000

22.01.00 – Secretaria Municipal de Assistência Social

22.01.10 – Gestão da Secretaria de Assistência Social

Classificação Funcional: 08.144.0008.2.0172,

Natureza da Despesa: 3.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.311.0000

43.01.00 – Secretaria Municipal de Saude

43.01.10 – Gestão do Fundo Municipal de Saude

Classificação Funcional: 10.122.0011.2.0086

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.211.0000

43.01.20 - Bloco da Atenção Primaria  Em Saúde



Classificação Funcional: 10.301.0011.2.0087 - 10.304.0011.2.0095

Natureza da Despesa: 23.3.90.30.39 e 3.3.90.39.19

Recurso 1.214.0000

CLÁUSULA TERCEIRA – ENTREGA E PRAZO:
3.1 – O prazo para a execução dos serviços não deverá ser superior a 15 (quinze) dias úteis para os casos de retífica de motor, 10 (dez) dias úteis para lanternagem e pintura, e 05 (cinco) dias úteis para os demais serviços mecânicos, contados a partir da data de entrada do veículo a ser reparado na oficina.
3.1.1 – Prazo de vigência: a duração do contrato é de 12 (doze) meses. Contados da de sua assinatura, respeitando a vigência dos respectivos creditos orçamentários, podendo ser prorrogado, por iguais e sucessivos períodos, conforme prevê o Art. 57, inciso II da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
3.1.1.1 O valor do Contrato é fixo e irreajustável, pelo período de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura , de acordo com o art. 28 da Lei nº 9.06/1995;

3.2 – O preço somente poderá ser reajustado, caso houver a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais ( Índice Geral de Preços do Mercado - IGPM ou outro que venha a substituí-lo), desde a data da apresentação da proposta, até a data do adimplemento de cada parcela.
CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:

4.1 - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor global de R$_________ (_________________________).

4.2 - O pagamento será efetuado mensalmente após o 5º dia útil do mês subsequente ao da execução dos serviços, mediante a apresentação da nota fiscal e deverá ser atestado pela Secretaria requerente em conformidade com as exigências do EDITAL.

A Prefeitura Municipal de Conceição da Barra não efetua pagamento antecipado, não sendo considerados os itens das propostas que assim se apresentarem.

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

5.1 - A CONTRATADA obriga-se a cumprir o objeto do presente Instrumento de Contrato de acordo com a proposta apresentada no procedimento licitatório, modalidade Pregão Presencial nº 37/2020 a qual, como todos os documentos da licitação e especificação da CONTRATANTE, passam a fazer parte integrante do presente Contrato, independente de transcrição.

5.2 - A CONTRATADA obriga-se a manter, durante a vigência do presente Termo de Contrato, em compatibilidade com as obrigações por elas assumidas, todas as condições de habilitação exigidas na licitação, modalidade Pregão Presencial nº 37/2020, devendo comunicar à CONTRATANTE, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção de presente.

5.3 - São ainda, obrigações da CONTRATADA. 

- Cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, todas as obrigações assumidas;

- Reparar, corrigir, remover, ou substituir imediatamente, às suas expensas, no total ou em parte, objeto do contrato em que verificarem vícios, defeitos ou incorreções;

- Comunicar a fiscalização ou supervisão da Prefeitura Municipal de Conceição da Barra, a ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou impedir a execução do objeto deste contrato, no todo ou em parte, indicando as medidas para corrigir a situação;

- Responder por danos causados diretamente a Prefeitura Municipal de Conceição da Barra ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato.

CLÁUSULA SEXTA – DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS

6.1 – A fiscalização da execução dos serviços será feita pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Assistência Social e Educação e Fundo M. de Saude na pessoa do _________________, a fim de cumprir, rigorosamente, os serviços, os prazos e condições do presente edital, proposta e as disposições do contrato. 

6.2 – A fiscalização referida no subitem anterior não excluirá ou reduzirá a responsabilidade da contratada pela completa e perfeita execução dos serviços.

6.3 – Os esclarecimentos solicitados pela fiscalização deverão ser prestados imediatamente, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas.

6.4 – È direito de a fiscalização recusar quaisquer serviços, quando entender que os mesmos ou que os materiais empregados não sejam os especificados, ou, ainda, quando entender que a execução esta irregular. 

CLAUSULA SETIMA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

7.1 - Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto deste Termo de Referência, para que a empresa possa cumprir as obrigações dentro das normas e condições da aquisição; 

7.2 - Designar servidor/comissão para fiscalizar e acompanhar a entrega do(s) equipamento(s);

 7.3 - Notificar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas nos fornecimentos, para que sejam tomadas as medidas corretivas necessárias; 

7.4 - Assegurar o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, quando devidamente uniformizados e identificados, aos locais de prestação dos serviços; 

7.5 - Acompanhar, coordenar e fiscalizar a contratação, anotando em registro próprio os fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas no fornecimento do(s) equipamento(s);

 7.6 - Alocar os recursos orçamentários e financeiros necessários à execução da contratação; 

7.7 - Notificar a CONTRATADA, por escrito, a disposição de aplicação de eventuais penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa; 

7.8 - Rejeitar os equipamentos e/ou serviços em desacordo com as obrigações assumidas pela CONTRATADA, estabelecendo sua correção;

 7.9 - Efetuar os pagamentos à CONTRATADA na forma e nos prazos previstos neste Termo de Referência, após o cumprimento das formalidades legais. 

7.10 - Cumprir e fazer cumprir todas as disposições contidas neste Termo de Referência;
CLÁUSULA OITAVA – REGIME LEGAL E CLÁUSULAS COMPLEMENTARES:

8.1 - O presente contrato rege-se, basicamente, pelas normas consubstanciadas na lei 10.520/02 e 8666/93, complementadas suas cláusulas pelas normas contratuais constantes do edital de licitação.

CLAUSULA NONA – PENALIDADES E SANÇÕES

9.1 – A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações, a saber:

9.1.1 – Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 5 (cinco) anos.

9.1.2 – Multa pelo atraso no prazo da data para entrega do objeto após a adjudicação ou pela não retirada da ordem de compra, calculada pela fórmula:


M = 0,005 x C x D


onde:


M = valor da multa


C = valor da obrigação

 D = número de dias em atraso

9.1.3 – A aplicação da penalidade contida no item 9.1.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 9.1.1.

9.1.4 – Suspensão do direito de licitar pelo período de até 02 (dois) anos;

9.1.5 – Declaração de inidoneidade, para licitar ou contratar com a administração pública, enquanto perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que o contratado ressarcir a PMCB pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada, com base no item 9.1.1. A sanção de “declaração de inidoneidade” é da competência exclusiva do Prefeito Municipal, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, no prazo de 10 (dez) dias úteis da abertura de vista ao processo, podendo a reabilitação ser requerida após 05 (cinco) anos de sua aplicação.
CLÁUSULA DECIMA – DA RESCISÃO:
10.1 - A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento, com fulcro nos artigos 77, 78, 79, 80 da lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO:
11.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de Conceição da Barra para dirimir quaisquer dúvidas que eventualmente possam advir do presente contrato.

E, por estarem assim justas e acertadas mandaram lavrar o presente instrumento, na presente de duas testemunhas de tudo cientes, em duas vias igual teor e forma.

Prefeitura Municipal de Conceição da Barra-ES, em 00 de _____________ de 2020.

______________________________________

------------------------------------------ 

----------------------------

______________________________________

Contratada

Testemunhas

___________________________________

Nome Legível

CPF:

___________________________________

Nome Legível -                                                 

CPF:
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